
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO PRESIDENTE DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL 

PETIÇÃO INICIAL – AJC/PGR Nº 454447/2021

O  PROCURADOR-GERAL  DA  REPÚBLICA,  com  fundamento  nos

arts. 127 e 129, V, da Constituição Federal, nos arts. 2º e 6º, VII, a e c, e XI da

Lei Complementar 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União), no

art. 1º, IV, da Lei 7.347/1983, vem propor

AÇÃO CIVIL ORIGINÁRIA

contra  ITAIPU  BINACIONAL,  organismo  internacional  privado,

inscrita  no  CNPJ  00.395.988/0001-35,  com  sede no  Setor  Comercial  Norte

(SCN),  Quadra  3,  Bloco  B,  Edifício  Centro  Empresarial  Varig,  Sala  101,

Brasília-DF-, CEP 70.714-90;
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UNIÃO,  pessoa jurídica de direito público interno, representada pelo

Advogado-Geral da União, com sede no endereço Edifício Sede I – Setor de

Autarquias Sul, Quadra 3, Lote 5/6, Ed. Multi Brasil Corporate, Brasília-DF,

CEP 70.070-030;

FUNDAÇÃO  NACIONAL DO ÍNDIO –  FUNAI,  pessoa  jurídica  de

direito  público  interno,  representada  pelo  Procurador-Geral  Federal,  com

sede no endereço Edifício Parque Cidade Corporate, Setor Comercial Sul –

SCS, Quadra 9, Torre B, Brasília-DF, CEP 70308-200;

INSTITUTO  NACIONAL  DE  COLONIZAÇÃO  E  REFORMA

AGRÁRIA – INCRA, pessoa jurídica de direito público interno, representada

pelo Procurador-Geral Federal, com sede no endereço Edifício Parque Cidade

Corporate, Setor Comercial Sul – SCS, Quadra 9, Torre B, Brasília-DF, CEP

70308-200.

1. DO OBJETO DA AÇÃO

A presente ação busca a reparação pela violação a direitos humanos

e fundamentais, causadora de danos materiais e morais, à etnia Avá-Guarani
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(Nhandeva)  no  lado  brasileiro1,  especificamente  as  comunidades  dos

territórios do Guasu Ocoy-Jacutinga e do Guasu Guavirá2, em decorrência das

ações  e  omissões  da  União,  da  Funai,  do  Incra  e  da  Itaipu Binacional  no

processo de construção e  instalação da Usina Hidrelétrica de Itaipu (UHE

Itaipu).

Demonstrar-se-á que a postura do Estado brasileiro (União, Incra,

Funai)  e  da  Itaipu  Binacional  de  negar  e  deixar  de  reconhecer  a

tradicionalidade  territorial  dos  Avá-Guarani  na  área  levaram  a  fluxos

migratórios e remoções forçadas, com violações a seus direitos à diferença e

ao território tradicionalmente ocupado.

A construção da usina hidrelétrica impactou de forma irreversível o

1 Não se abordam, de forma direta, as dinâmicas das parcialidades guaranis situadas no território
paraguaio, embora os estudos técnicos apontem similaridades e processos semelhantes entre os
guaranis  situados no  lado  brasileiro  e  no  lado  paraguaio,  vividos  de  forma solidária  e  com
acolhimento dos grupos que necessitaram se deslocar desordenadamente para ambos os lados
das fronteiras no período de idealização (1960) e construção da usina (década de 1970 e início de
1980).  As  parcialidades  Guaranis  possuem  entre  si  vínculos  sociológicos  e  simbólicos  que
transcendem  as  fronteiras  nacionais,  motivo  pelos  quais  são  consideradas  "transnacionais",
conforme critério estabelecido na Convenção 169 da OIT.

2 As parcialidades, ou unidades sociológicas, vinculadas aos territórios parcialmente alagados no
lado brasileiro são as parcialidades do Guasu Ocoy-Jacutinga e do Guasu Guavirá, situadas no
oeste  do Estado  do Paraná,  respectivamente,  entre  os  municípios  de  Foz  do Iguaçu e  Santa
Helena,  e  Terra  Roxa e  Guaíra.  A  primeira  envolve  cerca  de  10  comunidades  ou  tekoha e  a
segunda, aproximadamente, outras 14 comunidades, segundo levantamento realizado no Parecer
Técnico nº 2072/2018/SPPEA. (BRASIL. Secretaria de Perícia, Pesquisa e Análise – SPPEA/PGR.
Organizadores: Gustavo Kenner Alcântara et al. – ESMPU, Brasília, 2019, p. 14).
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modo  de  vida  dos  Avá-Guarani,  já  que  territórios  sagrados  da  etnia  nas

parcialidades Ocoy-Jacutinga e Guasu Guavirá foram total ou parcialmente

alagados pelos reservatórios.

Esse apagamento dos traços e da existência Avá-Guarani, embora

iniciado antes da construção da UHE Itaipu, teve seu recrudescimento com o

projeto  e  a  construção  do  empreendimento,  que  implicou  consequências

irreversíveis à etnia,  cuja reparação por parte dos demandados é medida de

direito que se impõe.

2. DOS FATOS HISTÓRICOS

2.1 A etnia Avá-Guarani

Os  Guarani,  etnograficamente  descritos  como  pertencentes  aos

subgrupos linguísticos Kaiowá, Mbya e Nhandeva, são distintos entre si por

características  culturais  e  de  territorialidade,  correspondendo,  a  cada  um

desses  subgrupos,  territórios  de  ocupação  histórica  e  tradicional  mais  ou

menos delimitados3.

3 Os Kaiowás (ou  Pai-Tavyterã) habitam majoritariamente o sul do Mato Grosso do Sul e a área
contínua  desse  estado  no  lado paraguaio;  os  Nhandeva  concentram-se  nos  estados  de  Mato
Grosso do Sul, São Paulo e Paraná (no oeste e no norte deste) e no Paraguai oriental (Alto Paraná,
Caaguazu, San Pedro, Concepción e Canindeyu); e os Mbya ocupam um amplo território que
envolve todos os estados da região Sul do Brasil (PR, SC e RS) e alguns da região Sudeste (SP, RJ
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A  área  afetada  pela  Usina  Hidrelétrica  de  Itaipu  (UHE  Itaipu)

corresponde ao território do subgrupo dos Nhandeva ou Avá-Guarani, que

abrange, no Brasil, as margens do rio Paraná e a sua confluência com o rio

Iguaçu4.

Mesmo após a construção da usina e os movimentos fundiários dela

decorrentes,  a  região  manteve-se  predominantemente  Nhandeva  (Avá-

Guarani), embora as duas parcialidades/unidades sociológicas afetadas pela

UHE  Itaipu  no  lado  brasileiro  (Guasu  Ocoy-Jacutinga  e  Guasu  Guavirá)

também possuam famílias originárias dos subgrupos Mbya e Kaiowá5.

e ES),  especialmente no litoral destes, assim como a região oriental do Paraguai e o norte da
Argentina (em Missiones e Entre Rios). Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit., p.21.

4 É  na  confluência  do  rio  Paraná  com  o  rio  Iguaçu  a  divisa  do  território  majoritariamente
Nhandeva  com  o  território  Mbya.  Ao  norte,  o  território  Nhandeva  faz  fronteira  com  o  rio
Iguatemi e seus afluentes, alcançando a partir daí áreas de ocupação prioritária dos Kaiowás, no
Estado do Mato Grosso do Sul. Em: Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit., p.21. No mesmo
documento consta referência à pesquisa de Almeida (1991, p. 18-19), segundo a qual o território
Nhandeva ou Avá compreende: "Rio Iguatemi (MS), sobre a Serra de Maracaju; se estende para o
Paraguai, rumo sudeste, até o Rio Jejuí, que delimitava a fronteira territorial entre os Mbya e os Ñhandeva;
continua para o sul até o Rio Acaray, no Paraguai, e o Iguaçu, no Paraná, prolongando-se por este último,
em direção leste, até as cabeceiras do Piquiri, do Ivaí, do Tibagi e Paranapanema”.

5 A  parcialidade  ou  unidade  sociológica  do  Ocoy-Jacutinga,  correspondente  hoje  a  áreas  nos
municípios  de  São  Miguel  do  Iguaçu,  Diamante  do  Oeste,  Santa  Helena  e  Itaipulândia,  é
composta também por famílias Mbya, ao passo que, na parcialidade/unidade sociológica Guasu
Guavirá,  havia diversas  famílias de  origem Kaiowá.  A diversidade de subgrupos linguísticos
nessas  territorialidades  decorre,  em parte,  da  mobilidade  circular  dos Guarani, característica
cultural histórica da etnia, explicada por múltiplas causalidades. Para alguns pesquisadores, em
determinado momento, essa mobilidade esteve relacionada à fuga de colonizadores, em outros,
foi  meio  de  diminuir  conflitos  internos  ou  eliminar  fatores  perturbadores,  como  a
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A antiguidade da ocupação Guarani no oeste do Estado do Paraná é

demonstrável por referências à presença da etnia já nos séculos XVI e XVII

por  toda  a  calha  dos  rios  Paraná,  Iguaçu,  Piquiri  e  Tibagi.  Registros

arqueológicos6 apontam que a região que margeia o rio Paraná, desde a foz do

Iguaçu  até  a  confluência  com  o  rio  Piquiri,  é  território  de  ocupação

permanente dos Guarani há período que remonta entre 2000 e 2500 anos7.

A etnia  Avá-Guarani  tem como um dos principais  traços  o  livre

trânsito entre os territórios para a visitação de parentes e a ampliação das

redes  de  parentesco,  sem  que  essa  mobilidade  desfaça  vínculos  de

territorialidade8.

Sua forma de  ocupação espacial  é  caracterizada pela  mobilidade

inicialmente  unidirecional  e,  depois,  em  razão  de  processos  históricos

superpopulação de aldeias, as calamidades naturais e a pressão agressiva de vizinhos (indígenas
e  não  indígenas).  Está  relacionada  aos  sarambi,  movimentos  expulsórios  gerados  por
colonizadores  e  por  Itaipu,  que  colocaram  os  Guarani  em  movimentos  desordenados  para
múltiplas direções. Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.24 e 28.

6 Prospecções arqueológicas  realizadas quando da construção da Usina de Itaipu,  coordenadas
pelo arqueólogo Igor Chmyz (1999), identificaram centenas de sítios, nas margens do rio Paraná e
afluentes,  relacionados  a  grupos  ceramistas,  com  predominância  da  tradição  tupi-guarani.
Mesmo diagnóstico produziu um relatório da Secretaria de Cultura do Estado do Paraná acerca
do patrimônio arqueológico na região de Guaíra e Terra Roxa, de autoria do pesquisador Almir
Pontes Filho (2012), com foco nas antigas estruturas da Ciudad Real del Guairá e adjacências, que
hoje constituem as comunidades Tekoha Nhenboeté, Araguaju e outras.

7 Recuperação constante no Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA, op. cit., p.19.
8 Ibid. p.29. 
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recentes,  circular  e  em  torno  de  territórios  significativos  e  relacionados  a

grupos de famílias9.

Trata-se de uma forma de ocupação em que a mobilidade passou

por mudanças com o tempo e por força de situações históricas, mantendo,

porém, as suas características essenciais e estruturantes:

Assim, em razão das pressões sofridas, os Guarani tendem a deixar
as áreas onde se encontram, dada uma perspectiva cultural própria
que prima pelo "bem viver" em detrimento do "conflito" aberto. No
entanto, eles também tendem a se manter em um movimento circular
em torno  dessas  áreas  de  referência  de  famílias  extensas,  sem as
abandonar  por  completo  e  sempre  aguardando  as  condições  de
retorno.  Quando  retornam  para  esses  locais  -  de  onde  foram
obrigados a sair - tendem a chamá-los de tekoha, cuja ideia principal
ou tradução possível seria a de lugar onde podem viver novamente
conforme o modo próprio de ser e de estar no mundo dos Guarani.
Nesses locais, eles tendem, ainda, a imediatamente instalar uma casa
de reza como um dos marcos desse retorno10.

9 Luciana Ramos cita Melià  et al,  em diálogo com pesquisadores brasileiros sobre a etnia:  "Una
delas consecuencias de la destrucción del habitat guaraní em suelo brasileño ha sido un cambio de sentido
de las migraciones guaraníes. Las migraciones históricas de los siglos coloniales y aun del principio del
siglo XX parecían tener um flujo unilateral, de oeste a este, o viceversa...  Ahora bien, los estudios más
recientes de Dorothea Darella (2004) y Clovis Brighenti (2010) mostrarían que las migraciones no sieguen
una dirección linear, sino más bien desarrollan um movimiento circular”. (MELIÀ et al., 2008, p.225).
Em: Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit.,p.17-18. 

10 Ibidem., p.18.
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2.2 A ocupação tradicional indígena das porções oeste do Estado do Paraná

A  pressão  fundiária  sobre  o  território  Avá-Guarani  remonta  ao

período da Guerra do Paraguai11, após a qual se instalou uma Colônia Militar

em Foz do Iguaçu (entre 1890-1892), no território de ocupação da parcialidade

Guarani  ligada  à  unidade  sociológica  do  Ocoy-Jacutinga,  cujo  território

experimentou  processo  de  fragmentação,  com  a  colonização  da  área  e  a

abertura de estradas12.

No início do século XX, os Avá-Guarani estavam na posse efetiva de

áreas situadas no que viria a ser o Parque Nacional do Iguaçu - PNI (criado

pelo  Decreto  1.035/30),  da  Colônia  Guarani  e  do  Ocoy  antigo,  áreas  que,

reunidas,  constituíam  a  parcialidade  Ocoy-Jacutinga,  e,  a  despeito  da

11 Após as missões jesuíticas (séculos XVI e XVII), que impactaram a organização social Guarani, na
segunda metade do século XIX, surgiram novas pressões sobre o território e as parcialidades Gua-
rani, no hoje oeste do Paraná, a partir das preparações para a Guerra do Paraguai, com a constru-
ção de fortes militares nas proximidades dos rios que davam acesso à fronteira.

12 As estradas abertas nesse período serviram, nas décadas de 1930 e 1940, como caminho para as
companhias colonizadoras que deram continuidade à expropriação territorial e documental das
duas parcialidades indígenas Guarani da região oeste do Paraná:  Ocoy-Jacutinga e Guasu Guavi-
rá, tratando-as como se ali não estivessem.
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ocupação tradicional, foram cedidas, no papel, a particulares13 14.

A titulação da área do Ocoy ocorreu após a extinção da Colônia

Militar  de  Foz  do  Iguaçu,  por  volta  de  1913.  Outras  partes  das  terras  da

unidade  Ocoy-Jacutinga  e  da  unidade  vizinha  (Tekoha Guasu  Guavirá)

também  foram  tituladas  nas  décadas  seguintes  pelas  companhias

colonizadoras,  gerando a apropriação documental  da quase totalidade das

13 Conforme o documento de Itaipu denominado Síntese dos procedimentos da Itaipu Binacional
na  questão  dos  índios  Ava-Guarani  -  Período  de  1975  a  1988,  de  autoria  do  engenheiro
agrônomo Klaus Greiner, datado de 9.12.1988, a face oeste da "Gleba Ocoy" ou "Gleba 84" (onde
estava parte dos Guarani do Jacutinga) teve sua origem documental em titulação promovida pelo
Governo do Estado do Paraná, ainda em 1922, aos senhores Hercules Gallo e Raimundo Picolli.
Em 1952,  a  área do Ocoy ainda estava na posse dos indígenas,  mas foi  adquirida por Santo
Guglielmi e Hair Cordova. Oito anos depois, em 1960, foi desmembrada documentalmente em
outras sete partes. Em 22.10.1971, foi desapropriada pelo Incra, por meio do Decreto 69.412, para
reassentar 437 famílias de colonos, mas, com o advento de Itaipu, foi desapropriada pelo Incra
para  a  construção  do  reservatório  (Decreto-lei  83.225),  sendo  alagada.  Parecer  Técnico  nº
2072/2018/SPPEA. op. cit., p.14.

14 A tradicionalidade da ocupação Avá-Guarani na área já era do conhecimento e, ao mesmo tempo,
objeto de desídia da União e dos órgãos federais no início do século XX, como aponta relatório do
CIMI de 1991: “A criação do Serviço de Proteção aos Índios data de 1910 e já em 1914 – segundo docu-
mento microfilmado do acervo do Museu do Índio – a Inspetoria Regional de Curitiba-PR mandou um me-
morial descritivo de demarcação das terras Jacutinga e Guarani; infelizmente o documento está incompleto,
não sendo possível indicar a quem se destinava nem determinar os limites destes terrenos. Outro documento
do mesmo ano localizado no museu é um ofício do inspetor regional do SPI encaminhado ao Secretário do
Estado de Obras Públicas e Colonização, o memorial de medição de demarcação das mesmas terras. Nova -
mente não foi possível localizar cópias ou original deste memorial. A demarcação não se efetivou, pois em
1929 o inspetor dessa regional comunicava por relatório que havia prometido aos índios que falaria com o
Secretário de Agricultura e Obras Públicas do Estado para que cumprisse o processo de medição do terreno
Guarani, argumentando que este processo encontrava-se encalhado naquela secretaria. (CIMI, 1991, p. 5-
6).” Ibid.,p.33
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áreas  das  duas  grandes  parcialidades/territorialidades  Avá-Guarani  na

região15.

Após  a Guerra do Paraguai houve a concessão de uma vasta faixa

de terras, pelo Estado do Paraná, à Companhia Matte Larangeira, em área que

ia  de  Foz  do  Iguaçu-PR  até  Ponta  Porã-MS,  transpassando  o  território

histórico da etnia Avá-Guarani.

Entre as décadas de 1930 e 1940 as companhias produtoras de erva-

mate dominaram a região. O sistema de obrage, típico da exploração da erva-

mate, utilizou-se principalmente de mão de obra indígena, redirecionada para

a extração de madeira com o declínio da atividade ervateira16, confirmando a

tradicional ocupação indígena no território.

Entre  1940  e  1960,  tem  início  a  atuação  das  companhias

colonizadoras17,  que  conduzem  à  concentração  de  famílias  indígenas  em

15 De 1929 até 1982, documentalmente, a área do Ocoy já estava titulada a particulares, embora na
prática a posse fosse dos índios que ali viviam. A área, pouco depois, passaria a ser em parte
ocupada com fazendas e pela transmissão e retransmissão "legal" dos lotes, até o advento de
Itaipu,  quando  tudo  foi  redocumentado,  desapropriado  e  alagado.  Parecer  Técnico  nº
2072/2018/SPPEA.p.34.

16 A situação de domínio das companhias ervateiras perdurou até por volta das décadas de 1930 e
1940, quando a atividade entrou em declínio, embora algumas delas tenham estendido suas ativi-
dades até as décadas seguintes, mas em menor escala.

17 “Em 1946, foi instalada na região a Indústria Madeireira Colonizadora Rio Paraná S.A. (Maripa). Esta se
tornaria uma das responsáveis pela ampliação do processo de colonização e povoamento não indígena no oes -
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pequenos espaços (tapyi18), localizados próximos às plantações para facilitar o

trabalho de colheita19.

Especificamente  quanto  à  parcialidade  do  Ocoy-Jacutinga,  havia,

pelo menos, 32 aldeias da etnia nas primeiras décadas do século XX. Em 1956,

famílias Avá-Guarani do oeste do Paraná foram removidas involuntariamente

para a Reserva de Rio das Cobras, situada no Município de Laranjeiras do Sul,

em processo de remoção forçada em favor das companhias colonizadoras e

dos colonos recém-chegados20.

As famílias Avá-Guarani que conseguiram permanecer no oeste do

Paraná e que antes habitavam áreas da parcialidade Ocoy-Jacutinga ficaram

concentradas no Município de Foz do Iguaçu, em  tapyi situadas dentro da

área atual do Parque Nacional, na Colônia Guarani, na antiga aldeia do Ocoy,

e na cidade de Santa Helena, no Dois Irmãos.

te do Paraná, na medida em que organizou aproximadamente dez mil lotes de terra para comercialização a
famílias  de  imigrantes  procedentes  do  Rio  Grande  do  Sul  e  de  Santa  Catarina”.  Parecer  Técnico  nº
2072/2018/SPPEA. op. cit., p.40.

18 Os Avá-Guarani viviam em aldeias formadas por uma ou mais grandes casas coletivas, as ogajeku-
tu, que, juntas, formavam as unidades sociológicas, antes denominadas guarás, hoje nominadas
tekoha guasu. Todavia, a chegada das companhias ervateiras impactou os modos de vida da etnia,
ao se apropriarem do território histórico de ocupação tradicional de várias parcialidades e promo-
verem o deslocamento das famílias Avá-Guarani para habitações  tapyi, casas menores próximas
aos locais de coleta do mate conforme a disponibilidade natural dos ervais nativos. Ibid.. p.49.

19 Luciana Ramos, citando Brant de Carvalho (2005), Ibid. p.41.
20 Ibid. p.41.
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Já  as  famílias  da  unidade Guasu  Guavirá permaneceram  nos

municípios de Guaíra e Terra Roxa nos tekoha Porã, Karumbey e Marangatu

(que eram uma única área), nas barrancas do rio Paraná e nas margens de

seus afluentes21.

Os  projetos  desenvolvimentistas  para  a  região  conduzidos  pela

União22 atraíram as companhias colonizadoras,  promoveram a titulação de

territórios tradicionais a particulares e aumentaram a pressão fundiária sobre

as terras tradicionalmente ocupadas pelos Avá-Guarani.

De acordo com os dados produzidos pelo GT Funai nas Portarias

139/2018 e 402/2018, somente no Município de Santa Helena havia cerca de 60

títulos  particulares  sobrepostos  e  irregulares,  a  maioria  sobre  áreas  de

ocupação  indígena  da  parcialidade  Ocoy-Jacutinga  e  que,  hoje,  estão

reocupadas por, pelo menos, três grupos: (i) o tekoha Yvy´a Renda (2008); (ii) o

tekoha Mokoy  Joeguá,  no  Refúgio  Biológico  (2017);  e  (iii) o tekoha Pyahu

(2018)23.

21 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. p.42.
22 Dentre as iniciativas da União voltadas para o desenvolvimento da região do oeste do Paraná nes-

se período destacam-se: i) a tentativa de criação dos territórios federais do Iguaçu e de Ponta Porã,
sem sucesso; ii) o estabelecimento da “faixa de fronteira” de 150km (art. 165 da Constituição Fede-
ral de 1937); iii) a criação do Parque Nacional do Iguaçu, em 1939; iv) a separação da parte brasi-
leira  da  Cia.  Matte,  em  1944,  da  parte  argentina  e  a  incorporação  de  parte  de  seus  bens  e
concessões ao patrimônio da União.

23 Ibid. p. 44-45.
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Sobreveio  a  criação  do  Parque  Nacional  do  Iguaçu  (PNI)  e  o

processo de desobstrução de suas terras, com a indenização e o assentamento

de particulares, sem a adoção  do mesmo tratamento relativamente aos Avá-

Guarani.

Na  sequência,  a  construção  da  Usina  Hidrelétrica  Binacional  de

Itaipu (UHE Itaipu)  removeu definitivamente os indígenas das unidades do

Ocoy-Jacutinga e  Guasu Guavirá,  transformando a  espacialidade de modo

irreversível em razão do alagamento de territórios originariamente ocupados.

2.3 A construção da Usina Hidrelétrica Binacional de Itaipu (UHE Itaipu)

A  construção  da  Usina  Hidrelétrica  Binacional  de  Itaipu  (UHE

Itaipu), de 1973 a 1982, resultou de escolhas políticas transnacionais e de uma

conjuntura econômica, nacional e internacional24, que possibilitou a instalação

do maior empreendimento hidrelétrico do mundo à época.

As  Repúblicas  do  Brasil  e  do  Paraguai  assinaram  o  Tratado  de

Itaipu em 1973 e, a partir de 1974/1975, iniciaram-se os trabalhos em campo.

Em  1978,  foi  realizado  o  desvio  do  rio,  iniciando-se  as

transformações físicas mais robustas na área, e, em 1982, houve o fechamento

24 A UHE de Itaipu foi o único projeto hidrelétrico de grandes proporções não conduzido pelo
Ministério de Minas e Energia e pela Eletrobrás, mas pelo Ministério das Relações Exteriores.
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do desvio, o enchimento do reservatório e o início da geração de energia, com

novas,  definitivas  e  irreversíveis  transformações  do  meio  biofísico  e  das

populações afetadas25.

No Parecer Técnico 2072/2018/SPPEA26 destaca-se os números:

Ao final da obra, Itaipu inundou e removeu populações humanas de
uma área de 1.350 km² ou 135 mil hectares, atingindo mais de 40 mil
pessoas  (entre  índios  e  não  índios)  e  encobrindo  quase  7  mil
"propriedades" ou áreas tituladas (ROCHA, 1991, p.15). Apenas no
lado brasileiro, teriam cerca de 770 km² as áreas que desapareceram
nas proximidades do rio Paraná e de seus afluentes nos municípios
de Foz do Iguaçu e nos que haviam sido deste desmembrados nas
décadas anteriores, a saber: São Miguel do Iguaçu, Santa Helena,
Itaipulândia, Marechal Cândido Rondon, Guaíra, entre outros [...]. 

Os  trabalhos  de  levantamento  fundiário  foram  inicialmente

conduzidos pela própria Itaipu Binacional,  por meio de empresas privadas

contratadas.  No entanto,  a complexidade da situação,  fez com que o Incra

assumisse os trabalhos.

No ano da assinatura do Tratado de Itaipu (1973), o Incra estava na

área para implementar o projeto instituído pelo Decreto Federal 69.412/1971,

25 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.58.
26 Ibid. p.59.
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que visava à desobstrução das áreas do Parque Nacional do Iguaçu, criado

formalmente em 193927.

As áreas desse projeto, nos termos do referido decreto, abrangiam

os municípios de Foz do Iguaçu e São Miguel do Iguaçu, estando a antiga

Gleba 84 ou Gleba Ocoy inserta entre aquelas a serem desapropriadas para

reassentamento de colonos28.

Originariamente previsto com 12.500 hectares, o terreno relativo ao

projeto de desobstrução do Parque Nacional do Iguaçu (PNI) foi reduzido a

um terço dessa área quando se decidiu a construção da UHE de Itaipu, sendo

chamado pelo Incra de Pic Ocoy I. A usina e seus reservatórios ocuparam os

dois terços restantes e receberam a denominação de PIC Ocoy II.

Tanto  o  terço  territorial,  destinado  ao  assentamento  de  colonos,

quanto os  dois  terços  restantes,  alagados,  incidiram integralmente sobre  o

27 O Parque Nacional do Iguaçu foi criado pelo Decreto-lei 1.035, de 10.1.1939, e modificado pelo
Decreto-lei  6.587,  de  14.6.1944.  Já  a  desobstrução  da  área  foi  operacionalizada  pelo  Decreto
Federal 69.412/1971 e implementada pelo Incra para reassentamento de 437 famílias. A realização
da desobstrução da área do PNI se justapôs temporal e espacialmente à construção da UHE de
Itaipu.

28 Decreto  nº  69.412/1971,  disponível em:
<https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1970-1979/decreto-69412-22-outubro-1971-418062-
publicacaooriginal-1-pe.html>. 
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território  de duas  unidades  sociológicas  Avá-Guarani:  Ocoy-Jacutinga  e

Guasu Guavirá, unidades que também viriam as ser afetadas pela UHE de

Itaipu:

Ocorre  que  os  projetos  PIC  Ocoy  I  e  PIC  Ocoy  II  incidiam
integralmente sobre o território histórico das parcialidades do Ocoy-
Jacutinga  e  do  Guavirá,  recaindo justamente  sobre  os  locais  para
onde os Guarani haviam-se dirigido na própria região oeste, quando
do sarambi gerado pelas colonizadoras. Assim, na área do PIC Ocoy
I estava o grupamento do Ocoy; as áreas do PIC Ocoy II, destinadas
ao  reservatório,  recaíam  sobre  as  demais  ocupações  e  tapyi
localizados  nas  proximidades  do  rio  Paraná.  Esse  era  o  caso  das
famílias que viviam no atual Marangatu na década de 1970 e dos
situados próximos da estrada de Guaíra Porto Mendes, em Guaíra,
ou, ainda, dos que viviam na comunidade de Dois Irmãos, em Santa
Helena. Portanto, praticamente todas essas localidades Guarani que
eram habitadas no início da década de 1970 situavam-se em áreas que
seriam parcial ou totalmente alagadas, com poucas exceções, estavam
em áreas que se tornaram de proteção ambiental ou em áreas que
foram destinadas a colonos29.

Apesar da diversidade de ocupações existentes e tapyi, no curso dos

processos  de  desapropriação  para  o  PNI  e  de  construção  da  UHE  Itaipu

apenas foram citadas nominalmente e localizadas a Colônia Guarani e Ocoy –

a primeira diagnosticada como não tendo indígenas naquele momento, e a

segunda como área onde ainda viviam famílias indígenas pressionadas por

colonos. 

29 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.61-62.
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Apenas pequena parte do grupo que vivia no Ocoy antigo chegou a

ser reassentada por Itaipu, com auxílio do Incra e da Funai, mas em condições

piores das que enfrentavam antes, com base em avaliações incompletas e sem

respaldo metodológico.

As  famílias  indígenas  que viviam entre  Foz  do  Iguaçu e  Guaíra

foram  completamente  ignoradas  e  removidas  sem  reassentamento  ou

indenização.

A  gravidade  das  violações  geradas  pela  construção  da  UHE  de

Itaipu  ao  povo  Avá-Guarani  deve-se,  em grande  parte,  às  transformações

definitivas que a obra resultou à paisagem, aos espaços, às territorialidades e

aos recursos ambientais, sociais, culturais e humanos da região.

Os alagamentos decorrentes da construção da usina deixaram áreas

submersas  e  as  tornaram  definitivamente  inacessíveis,  removendo  os

indígenas  das  áreas  que  tradicionalmente  ocupavam,  em  arremate  aos

sucessivos processos expropriatórios anteriores que provocaram a mobilidade

dos Avá-Guarani.

As comunidades Ocoy-Jacutinga e Guasu Guavirá até hoje sentem

as  consequências  do  empreendimento,  pois  a  maioria  dos  indígenas

permanece  desprovida  de  áreas  formalmente  reconhecidas  pelo  Estado,
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confinadas  às  margens  dos  reservatórios  de  Itaipu,  sem  que  o  processo

administrativo demarcatório se conclua30.

2.4 Unidade Ocoy-Jacutinga (hoje com aldeias em Foz do Iguaçu, Santa

Helena, São Miguel do Iguaçu, Diamante do Oeste e Itaipulândia)

Estudo do CIMI31 relativo ao Ocoy-Jacutinga faz referência a, pelo

menos,  oito  tekoha (aldeias)  entre  o  rio  Iguaçu  e  o  rio  Ocoy,  ocupados

imediatamente antes da construção da UHE Itaipu e de onde os indígenas

foram obrigados a sair por causa dos alagamentos. São eles: Jacutinga, Porto

Irene, Porto Stamato, Passo Kuê, Itaipyte (ou Porvenir), Vitor Assis, Lope´i e

Guarani Kuê32.

 Relatório mais recente da Comissão Yvyrupá (2015-2017) informa

que o levantamento realizado pela Comissão Guarani da Verdade apontou a

inundação  por  Itaipu  de,  pelo  menos,  47  ocupações,  9  aldeias  no  lado

brasileiro e 38 no lado paraguaio33.

30 A demarcação das terras indígenas da etnia Avá-Guarani vem sendo pleiteada desde 2.9.2009,
aguardando estudos de identificação e delimitação pela Funai. O Ministério Público Federal em
Foz  do  Iguaçu  ajuizou  a  Ação  Civil  Pública  5006284-37.2017.4.04.7002,  na  qual  listou  as
consequências decorrentes da mora da Funai e da União na demarcação das terras indígenas na
região.

31 CIMI. Tempo de Fartura x Tempo da Fome. Cadernos CIMI-Sul, 1991. p.5.
32 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.65.
33 COMISSÃO  YVYRUPA.  Guaíra  e  Terra  Roxa:  relatório  sobre  violações  de  direitos  humanos

contra os Avá-Guarani do oeste do Paraná. Yvyrupá e CTI, 2017,p.27. 
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O tekoha Ocoy-Jacutinga, dentro do qual figurava a comunidade do

Ocoy antigo, era composto por "entre 05 e 09 uýgusu (ou casas grandes, que, no

passado,  abrigavam  integralmente  uma  família  extensa  ou  ñemoñare)"34,

distribuídas pelas margens e cabeceiras dos rios,  nominados por acidentes

naturais  que  os  caracterizavam  ou  por  suas  lideranças  principais,  com

destaque para Takuatinga´y,  Passo Kue,  Nova Roma,  Vitor  Horácio,  Porto

Irene,  Arroyo  Guavirá,  Ypiranga,  Arroio  Mborevi,  Itakoa,  Dos  Hermanos,

Puerto Itália, Lope´i, Pakova, além de outros.

No início da década de 1970, havia no interior do Parque Nacional

do Iguaçu pelo menos três  tapyi maiores:  o Guarani ou Guarani Kue, com

cerca de 50 famílias, localizado nas Cataratas do Iguaçu; o São João Velho,

com aproximadamente 40 famílias,  situado próximo à Usina São João,  nas

margens do rio Iguaçu; e o Tatu Jupi, no extremo norte do PNI35.

Ao  longo  da  década  de  1970,  437  famílias  de  colonos  (não

34 RAMOS, Luciana. apud ALMEIDA, Rubem Ferreira Thomaz de. Estudo antropológico sobre a si-
tuação dos Ava-Guarani e Guarani-Mbya relacionados ao Jakutinga/Okoy e dos Ñandéva de Gua-
íra: extremo oeste do Paraná. 2006b. p.35.

35 BRANT  DE  CARVALHO,  Maria  Lúcia.  Laudo  antropológico.  2ª  Parte.  O  processo  de
desterramento  da  população  indígena  Avá-Guarani  da  região  do  Oco´y-Jacutinga  e  o
reassentamento  na  Terra  Indígena  do  Oco´y:  aspectos  antropológicos  e  jurídicos.  Ref.:
Comunidade Indígena Avá-Guarani. Terra Indígena Oco´y. Município de São Miguel do Iguaçu.
Estado  do  Paraná.  Brasil.  São  Paulo:  AERBAURU/SP/FUNAI/MJ,  2005.  Parecer  Técnico  nº
2072/2018/SPPEA. op. Cit. p.67. 
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indígenas) que viviam no PNI foram removidas e indenizadas. Inicialmente

previu-se o reassentamento dessas famílias na "Gleba Ocoy", porém, afetados

2/3 à área de construção de Itaipu, coube-lhes apenas 1/3 do terreno inicial.

Centenas  de  família  de  colonos  retiradas  do  PNI  foram

devidamente  indenizadas  e  reassentadas,  em  tratamento  semelhante  ao

dispensado a empresas também retiradas do PNI no período.

As famílias indígenas, porém, não receberam o mesmo tratamento e

sofreram novas expulsões e deslocamentos forçados, em negativa da União,

da Funai e do Incra de reconhecer seus direitos sobre a área tradicionalmente

ocupada.

Documentos da época atestam haver o Incra localizado, em 1974,

famílias  indígenas  nas  margens  sul  do  rio  Ocoy.  Ainda  que  avaliem

restritivamente as ocupações indígenas como locais de moradia e lavouras do

entorno imediato, afirmam que na Gleba Ocoy a ocupação se dava de modo

contínuo desde 195336.

36 Documentos de Itaipu revelam que, na Gleba Ocoy, a ocupação se dava de modo contínuo desde
1953 do seguinte modo:  "aproximadamente 29,04 hectares por índios e 52,55 hectares por ´mestiços´,
sendo essas áreas intercaladas pelas dos colonos, que tinham em torno de 70,45 hectares." Em: Síntese dos
procedimentos da Itaipu Binacional na questão dos índios Ava-Guarani - Período de 1975 a 1988.
p.14.
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Dentro  da  unidade  Ocoy-Jacutinga  situava-se  também a  Colônia

Guarani, criada com 517,977 hectares, com a finalidade de concentrar, em um

único local,  os  indígenas dispersos  na região oeste  do Paraná e  liberar  as

demais áreas para a colonização.

Apesar dessa destinação inicial, os indígenas que lá viviam também

sofreram  pressão  fundiária  do  Incra  e  de  colonos  e  acabaram  expulsos,

passando a Colônia Guarani ao assentamento de não-indígenas.

O  componente  indígena  foi  novamente  ignorado  nos  estudos

realizados pelo Incra e pela Funai37 sobre a Colônia Guarani e, em 1977, houve

a liberação da área para a titulação a colonos não indígenas38.

37 A Funai, como apontam os levantamentos de Brant de Carvalho, sabia da existência de índios na
localidade desde o tempo do SPI, mas pouco fez para que aquela área fosse formalmente reserva-
da. Tudo indica que após a década de 1940 a Funai somente voltou a ter informações sobre a Colô-
nia  Guarani  em  1971,  quando  a  4ª  Delegacia  Regional  (4a DR)  do  órgão  em  Curitiba  foi
comunicada pelo 1º Batalhão de Fronteiras e pelo chefe do Distrito de Terras no Paraná e de Santa
Catarina acerca da permanência dos indígenas no local, que também era conhecido como Três La-
goas. Todavia, somente no ano de 1976 (ou seja, cinco anos após a comunicação) a Funai enviou a
campo um servidor de seu quadro para verificar, ainda que precariamente, a situação do grupo.
BRANT DE CARVALHO, Maria Lúcia.  Laudo antropológico.  2ª Parte. O processo de desterra-
mento da população indígena Avá-Guarani da região do Oco´y-Jacutinga e o reassentamento na
Terra Indígena do Oco´y: aspectos antropológicos e jurídicos. Ref.: Comunidade Indígena Avá-
Guarani. Terra Indígena Oco´y. Município de São Miguel do Iguaçu. Estado do Paraná. Brasil. São
Paulo: AERBAURU/SP/FUNAI/MJ, 2005 apud Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.67,

38 Muitas famílias que hoje reocupam áreas no Município de Itaipulândia são descendentes das que
viviam na Colônia Guarani, conforme Informação Técnica n.28 da Funai, de agosto de 2015, acer-
ca das comunidades Guarani em Itaipulândia de Aty Mirim e Itacorá.
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Além das territorialidades do interior do PNI e da Colônia Guarani,

a parcialidade do Ocoy-Jacutinga sofreu perdas significativas de territórios

com o alagamento das áreas provocadas pela construção da UHE de Itaipu,

cujo amplo reservatório atingiu a comunidade do Ocoy, situada no Município

de  Foz  do  Iguaçu;  e as  comunidades  de  Dois  Irmãos  e  Santa  Helena  no

Município de Santa Helena39.

O processo de retirada dos indígenas do Ocoy antigo durou cerca

de cinco anos e se deu de modo diferente do havido com os do PNI e da

Colônia Guarani, porque parte dos indígenas se recusou a sair e questionou

atos do processo de reassentamento, contando com o apoio de entidades e

organizações não governamentais.

No curso dos levantamentos fundiários, o Incra relatou à Funai a

existência  de  famílias  indígenas  no  Ocoy  e  a  necessidade  de  que  fossem

retiradas do local em razão do alagamento por Itaipu40. A Funai, por sua vez,

39 Os habitantes de Dois Irmãos e da Santa Helena se espalharam após o avanço das águas. Alguns
perambularam pela própria região e outros se dirigiram para o Paraguai, voltando, alguns anos
depois,  para  viver  com seus parentes na nova área  do Ocoy.  Quando do reassentamento do
Grupo  Guarani  de  Ocoy  (Ocoy  antigo),  em  1982,  a  Itaipu  chegou  a  oferecer  uma  área  no
Município de Santa Helena, mas os indígenas recusaram por ser ela pequena e por saberem que
os parentes que viviam naquele município teriam de sair em razão do alagamento de suas áreas,
uma vez que Santa Helena foi a mais atingida pelos reservatórios. Em  CTI, Violações dos direitos
humanos e territoriais dos Guarani no Oeste do Paraná (1964-1988): Subsídios para a Comissão
Nacional da Verdade.  Centro de Trabalho Indigenista. Outubro, 2013. p. 77.

40 Anexo 10d – Memorando FUNAI
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comunicou  a  presença  dessas  famílias  à  Itaipu,  com  pedido  de

reassentamento e sugestão de área em uma das margens dos lagos que seriam

formados.

Durante  todo  o  processo  de  desterramento,  os  Avá-Guarani  do

Ocoy deixaram de ser consultados ou ouvidos.

O processo de assentamento dos Avá-Guarani do Ocoy arrastou-se

por anos diante dos dissensos entre a Funai, o Incra e a Itaipu sobre a área a

ser  cedida  para  reassentamento,  pois  havia  escassez  de  áreas  após  o

reassentamento de  não  indígenas/colonos;  e  a  definição  de  quem eram as

pessoas/famílias  que  compunham  o  grupo,  que  oscilava  em  virtude  das

migrações e visitações próprias do modo de vida da etnia, assim como em

razão dos processos de expulsão recentes.

As especificidades do modo de viver Avá-Guarani foram ignoradas

pelos Grupos de Trabalho da Funai e do Incra. O subgrupo de trabalho XV41,

constituído pela Portaria 162, de 23.3.1977, foi a campo com uma relação de 11

famílias que prepostos do Incra haviam entendido serem indígenas42. 

41  Como consta no Ofício Incra PIC/OCOÍ n.140/77, de 20.4.1977.  
42  A existência dessa lista condicionou as vistorias, dado que esta foi direcionada apenas às referi-

das ali – numa espécie de conferência – e sem procurar localizar outras que eram apontadas pelos
indígenas do Ocoy como pertencentes àquela comunidade ou à sua parcialidade. A respeito da
área do Ocoy, consta no relatório desse subgrupo de trabalho que: “d) Adentrando, mais além, pela
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Por sua vez,  o segundo grupo de trabalho Funai-Incra no Ocoy-

Jacutinga identificou apenas 12 famílias43.

A  estimativa  de  que  a  população  estava  praticamente  extinta

decorreu de erros  de diagnósticos,  que desconsideraram as  peculiaridades

socioculturais  da  etnia  no  tempo  e  no  espaço,  a  sua  característica  de

mobilidade e retorno para espaços de referência.

Um  dos  critérios  utilizados  pelo  Incra  e  pela  Funai  foi  a

"identificação étnica", parâmetro antropologicamente criticado, que reduziu o

número de famílias reassentadas oriundas do Ocoy. O número de famílias,

aliás, foi exatamente o dado usado para definir a extensão da área e indicou

descompasso com a real necessidade espacial das comunidades.

A invisibilização da presença indígena foi produzida nesses estudos

porção que integra o PIC Ocoy II, especialmente às margens do rio Paraná, no local assinalado na xerocópia
da fotografia aérea 273 0 303 25 (doc. de fl. 12), constatamos a existência de 11 famílias indígenas já identi-
ficadas pela Administração do PIC Ocoy II (relação anexa – doc. de fl. 13), em processo de aculturação
(os filhos frequentam a escola mais próxima).” Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit.. p.79.

43 Um novo grupo de servidores da 4a DR da Funai de Curitiba foi composto, sendo formado pelo
engenheiro agrônomo Edívio Battistelli  e  por Sadi Olivio Biavatti.  O objetivo desse grupo era
acompanhar técnicos do Incra (Ubiratan e Firach) até o Ocoy-Jacutinga. Dessa vistoria resultou o
Relatório de Viagem: Projeto Integrado de Colonização Ocoy (Pic Ocoy) São Miguel do Iguaçu-
PR, que registra ter encontrado na área não 11 famílias, como noticiava o Incra, mas 12, nominal-
mente relacionadas no citado relatório. Neste documento, a Funai recomenda que o procedimento
do Incra no PIC Ocoy siga o mesmo padrão estabelecido para não indígenas.
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por meio da adoção de "critérios de indianidade", que concretizavam visões

assimilacionistas, o que gerou déficit de reconhecimento e, por consequência,

dispersão,  remoção  forçada  e  retirada  de  famílias  inteiras  dos  locais  de

interesse para a construção da usina.

Pouco  antes  do  preenchimento  do  reservatório,  houve  a

transferência de aproximadamente 19 famílias da etnia Avá-Guarani, no ano

de 1982, para uma área de pouco mais de 250 hectares, no Município de São

Miguel do Iguaçu, sendo a velha Ocoy-Jacutinga,  no Município de Foz do

Iguaçu, alagada.

2.5 Unidade Guasu Guavirá (Município de Guaíra, estendida hoje ao

Município de Terra Roxa44)

44 A parcialidade/unidade sociológica do Guavirá localiza-se no Município de Guaíra, hoje estendi-
da também ao Município vizinho de Terra Roxa, que, antes, compunham a mesma municipalida-
de.
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O Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação da Terra

Indígena  tekoha Guasu Guavirá45,  elaborado pela Funai, reúne os processos

vividos por essa territorialidade, inclusive os decorrentes da construção da

UHE de Itaipu,  reconhecendo a  antiguidade e  a  ocupação tradicional  dos

Avá-Guarani sobre as áreas do Guavirá, nos municípios de Guaíra e Terra

Roxa46.

As  comunidades  da  territorialidade  Guasu  Guavirá  foram

ignoradas  pelos  estudos  de  Itaipu,  Funai  e  Incra,  nos  levantamentos

fundiários da obra. À semelhança do que ocorreu com as comunidades Avá-

Guarani  do  PNI  e  da  Colônia  Guarani  (parcialidades  do  Ocoy-Jacutinga),

foram tratadas como posseiras e expulsas.

Em razão da experiência de  obrage com a Cia. Matte Larangeira e

devido à ocupação da região pelos colonos, muitas comunidades ou famílias

45 FIGUEIREDO, Mariana; FARIA, Camila Salles de; OLIVEIRA, Diogo de. Relatório Circunstancia-
do  de  Identificação  e  Delimitação  da  Terra  Indígena  Tekoha  Guasu  Guavirá. Portarias
n.139/2014 e n.402/2018. A publicação do RCID atendeu à solicitação do Ministério Público Fede-
ral,  em  obediência  à  decisão  proferida  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública  nº  5001076-
03.2012.4.04.7017, da 1ª Vara Federal de Guaíra/PR. 

46 No dia 26.3.2020, foi publicada a Portaria nº 418 da Funai, de 17.3.2020, que anulou o processo de
demarcação da Terra Indígena Tekoha Guasu Guavirá, da etnia Avá-Guarani, localizada nos mu-
nicípios de Guaíra, Altônia e Terra Roxa.
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dessa  parcialidade  viviam,  nas  décadas  de  1960  e  1970,  em  tapyi e

comprimidas em áreas nas imediações do rio Paraná47.

Muitas dessas áreas de ocupação já se encontravam, no início da

década  de  1970,  tituladas  a  terceiros,  que  não  as  ocupavam.  Somou-se  a

expansão urbana da cidade de Guaíra, que cresceu na direção das ocupações

indígenas,  dividindo-as  e  comprimindo-as  em  dois  pequenos  lotes,  hoje

conhecidos como  tekoha Porã e  tekoha Karumbey, que eram, naquele tempo,

ainda contíguos entre si, e com a área do tekoha Marangatu48.

Porã e Karumbey tiveram e têm importância singular para os Avá-

Guarani da parcialidade do Guavirá por serem as únicas áreas não alagadas

total ou parcialmente pelos lagos da usina. Foi para tais  tekohas que acorreu

parte das famílias que viviam em tapyi nas proximidades do Paraná, retiradas

sem nada receberem49.

47 Também  nas  imediações  do  Córrego  do  Roncador,  do  Córrego  Segunda  Ponte,  do  Ribeirão
Tapera, do Arroio Joana, da Água Forquilha, da Água da Onça, bem como na beira da estrada de
ferro  que  ligava  Guaíra  a  Porto  Mendes,  situada  próximo  ao  rio  Paraná.  Também  havia
população Guarani do Guavirá em pontos da perifeira da cidade de Guaíra.

48 De  acordo  com  os  estudos  de  identificação  e  delimitação  do  Tekoha  Guasu  Guavirá,  a
propriedade  desses  lotes  oficialmente  seria  de  Milton  Brusck  Lacerda,  tido  como  um  dos
pioneiros da cidade de Guaíra, que nunca teria se oposto à permanência dos índios.

49 Apenas as pessoas que detinham os títulos das áreas e que, muitas vezes, não viviam no local
foram indenizadas. Os indígenas habitantes da unidade Guasu Guavirá não receberam nenhuma
indenização ou iniciativas de reassentamento.
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A  construção  da  UHE  de  Itaipu  promoveu  deslocamentos

temporários das famílias do Guavirá para o Mato Grosso do Sul, Paraguai, sul

e sudeste brasileiros  que, com o decurso do tempo e com a compressão das

famílias  no  Karumbey  e  no  Porã,  retornaram  progressivamente   após  os

alagamentos.

Esse  retorno  provocou  superpovoamento  nos  referidos  tekoha e

levou  um  grupo  de  famílias  a  reocupar  a  antiga  Marangatu,  situada  no

extremo oposto de Karumbey e Porã50.

Além de Marangatu, outras aldeias formaram-se na região entre os

municípios de Guaíra e Terra Roxa, com cerca de 14 tekoha instalados, dentro

do que a Funai hoje propõe como limites para a TI Tekoha Guasu Guavirá,

reconhecendo  a  tradicionalidade  e  a  continuidade  da  ocupação  dos  Avá-

Guarani naquela espacialidade específica e demonstrando o prejuízo a esse

território gerado pelos alagamentos da UHE de Itaipu.

Todos esses movimentos relativamente aos Avá-Guarani no Guasu

Guavirá ocorreram sem que a Itaipu, a Funai, a União e o Incra tomassem

providências para resguardá-los, apesar de terem conhecimento da existência

e presença indígenas.

50 Nesta área de aproximadamente 250 hectares, pertencente a Itaipu, passaram a viver cercados,
por um lado, pelo lago e, por outro, por um quartel e pelo Porto Internacional Sete Quedas.
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Os Avá-Guarani,  portanto,  passaram por  processos  históricos  de

negação  de  sua  existência,  motivados  por  fatores  econômicos,  políticos  e

estratégicos distintos.

A ausência dessas verificações somada à forma como se deram o

desterro e o reassentamento dos indígenas demonstram a omissão dos entes

públicos  e do empreendimento quanto aos direitos indígenas, a ausência de

reconhecimento  e  de  reparação  aos  Avá-Guarani,  ocasionando à  etnia

indígena as perdas irreparáveis aos seus direitos humanos.

3. DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DA

LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

O  art.  129,  V,  da  Constituição  Federal  estabelece  como  função

institucional do Ministério Público a defesa judicial dos direitos e interesses

das populações indígenas.

Por sua vez, o art. 6º, VII,  c, da Lei Complementar 75/1993 prevê a

atribuição do Ministério Público da União para promover ação civil pública

com  vistas  à  proteção  dos  interesses  individuais  indisponíveis,  difusos  e

coletivos, relativos às comunidades indígenas, cabendo ao Ministério Público

Federal atuar na defesa de direitos e interesses dessas populações (art. 37, II,
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da LC 75/1993).

Está caracterizada, assim, a atribuição do Ministério Público Federal

para ajuizamento da presente ação.

A competência para processá-la e julgá-la é do Supremo Tribunal

Federal, nos termos do artigo 102, I,  e, da Constituição Federal, por se tratar

de demanda proposta em face da Itaipu, entidade supranacional.

Na Rcl 2.937/PR51, essa Corte já reconhecera sua competência para

julgar ações ajuizadas pelo Ministério Público Federal, enquanto integrante

da  estrutura  da  União  Federal,  em  face  da  Itaipu  Binacional.  O  aludido

acórdão foi assim ementado:

COMPETÊNCIA  –  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  –  MINISTÉRIO
PÚBLICO  FEDERAL  –  ÓRGÃO  DA  UNIÃO  –  ITAIPU
BINACIONAL – PARAGUAI – INTERESSE. 
Ante  o  disposto  na  alínea  “e”  do  inciso  I  do  artigo  102  da
Constituição  Federal,  cabe  ao  Supremo  processar  e  julgar
originariamente ação civil pública proposta pelo Ministério Público
Federal  contra  a  Itaipu  Binacional.  (Rcl  2937,  Rel.  Min.  Marco
Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 16 de abril de 2012)

Em 4.9.2020, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ratificando a

51 Nela, o governo paraguaio, por meio de medida liminar deferida pelo ministro Marco Aurélio,
conseguiu  suspender  a  tramitação  de  ações  civis  públicas  ajuizadas  pelo  Ministério  Público
Federal contra a Itaipu Binacional na Seção Judiciária do Paraná.
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sua competência, julgou conjuntamente as Ações Cíveis Originárias (ACOs)

190452,  190553 e  195754,  originariamente  ações  civis públicas,  e  firmou  o

entendimento de que a Itaipu Binacional possui configuração supranacional.

Há de se reconhecer, portanto, a legitimidade ativa do Procurador-

Geral da República para propor a presente demanda e a competência dessa

Corte para processar e julgar a presente ação.

4. DO DIREITO

4.1 Da violação de direitos territoriais indígenas e da ilicitude das remoções

forçadas

O art. 231 da Constituição Federal de 1988 reconhece aos indígenas

os  direitos  originários  sobre  as  terras  que  tradicionalmente  ocupam,

52 ACP proposta pelo MPF contra Itaipu Binacional e a União, na Seção Judiciária do Paraná, para
que a primeira passasse a observar a Lei 8.666/1993 na contratação de obras, serviços, bens e
alienação.

53 ACP proposta pelo MPF contra Itaipu Binacional e a União, na Seção Judiciária do Paraná, para
obrigar à primeira a se submeter à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e
patrimonial do Tribunal de Contas da União (TCU). Requereu que a União, por meio do TCU,
fiscalizasse todos os atos, contas e contratos da Itaipu Binacional.

54 ACP proposta pelo MPF contra Itaipu Binacional e a União, na Seção Judiciária do Paraná, para
obrigar a primeira a contratar funcionários/pessoal por concurso público, submetendo-se ao art.
37, II, da CF/88.
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incumbindo à União o dever de demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos

os seus bens.

O §1º  do art.  231,  por sua vez,  define as terras  tradicionalmente

ocupadas  pelos  indígenas  como  as  habitadas  em  caráter  permanente,  as

utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação

dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias à sua

reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições.

A  Constituição  Federal  de  1988  avançou  na  tutela  dos  direitos

indígenas, mas não foi inédita ao tratar da matéria. 

Desde  1934,  a  proteção  às  terras  indígenas  é  albergada em sede

constitucional55.  Tal  tutela  foi  preservada  nas  constituições  seguintes56 e

aprimorada sucessivamente até seu auge na Constituição Federal de 198857.

55 “Art. 129. Será respeitada a posse de terras de silvícolas que nelas se achem permanentemente localizados,
sendo-lhes, no entanto, vedado aliená-las”.

56 CF/37: “Art. 154. Será respeitada aos silvícolas a posse das terras em que se achem localizados em caráter
permanente, sendo-lhes, porém, vedada a alienação das mesmas”. CF/46: “Art. 216. Será respeitada aos
silvícolas  a  posse  das  terras  onde  se  achem permanentemente  localizados,  com  a  indicação  de  não  a
transferirem”. 

57 CF/88: “Art.20. São bens da União:[…] XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios”. “Art. 231.
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A  Constituição  Federal  de  1967,  vigente  quando  do  início  da

construção  de  Itaipu,  estabelecia  que  as  terras  ocupadas  pelos  índios

integravam bens da União (art. 4º, IV58), assegurando aos indígenas a posse

permanente das terras que habitavam e o direito ao usufruto exclusivo dos

recursos naturais e de todas as utilidades nelas existentes (art. 18659).

Sobreveio  a  Emenda  Constitucional  1,  de  1969,  que  declarou  a

nulidade e a extinção dos efeitos jurídicos de qualquer natureza que tenham

por objeto o domínio, a posse ou a ocupação de terras habitadas pelos índios,

sem que os ocupantes de tais áreas tivessem direito à ação ou indenização

contra a União (art. 198, §§ 1º e 2º60).

No mesmo sentido, a Convenção 107, da Organização Internacional

São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos ori-
ginários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer
respeitar todos os seus bens. […]. Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas
para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os
atos do processo”. 

58 “Art. 4º Incluem-se entre os bens da União: [...] IV- as terras ocupadas pelos silvícolas”; 
59 “Art. 186. É assegurada aos silvícolas a posse permanente das terras que habitam e reconhecido o seu

direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nelas existentes”. 
60 “Art. 198. As terras habitadas pelos silvícolas são inalienáveis nos têrmos que a lei federal determinar, a

êles cabendo a sua posse permanente e ficando reconhecido o seu direito ao usufruto exclusivo das riquezas
naturais e de tôdas as utilidades nelas existentes. § 1º Ficam declaradas a nulidade e a extinção dos efeitos
jurídicos de qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a posse ou a ocupação de terras habitadas
pelos silvícolas. §2º A nulidade e extinção de que trata o parágrafo anterior não dão aos ocupantes direito a
qualquer ação ou indenização contra a União e a Fundação Nacional do Índio”.
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do Trabalho (OIT)61, vigente à época, estabelecia que o direito de propriedade,

coletivo  ou  individual,  seria  reconhecido  aos  membros  das  comunidades

indígenas sobre as  terras  ocupadas  tradicionalmente (artigo 1162)  e  que os

índios não deveriam ser deslocados de seus territórios habituais sem o seu

livre consentimento,  sendo-lhes  devida reparação no caso de sua remoção

forçada (artigo 1263).

A Convenção  169  da  OIT,  internalizada pelo  Decreto  5.051/2004,

expandiu a tutela prevista na Convenção 107 ao reiterar a garantia aos povos

indígenas dos direitos territoriais e da vedação de remoção forçada (artigo

1464).

61 A  Convenção  107  da  OIT  foi  promulgada  no  Brasil  pelo  Decreto  Presidencial  58.824,  de
14/07/1966, tendo iniciado sua vigência em 18/06/1966.

62 “O direito de propriedade, coletivo ou individual será reconhecido aos membros das populações interessadas
sôbre as terras que ocupem tradicionalmente.”

63 “1.  As  populações  interessadas  não  deverão  ser  deslocadas  de  seus territórios  habituais  sem seu livre
consentimento, a não ser de conformidade com a legislação nacional por motivos que visem à segurança
nacional, no interêsse do desenvolvimento econômico do país ou no interêsse da saúde de tais populações. 
2. Quando, em tais casos, se impuser um deslocamento a título excepcional, os interessados receberão terras
de  qualidade  ao  menos  igual  à  das  que  ocupavam anteriormente  e  que lhes  permitam satisfazer  suas
necessidades atuais e assegurar seu desenvolvimento futuro. Quando houver possibilidade de encontrar
outra ocupação ou os interessados preferirem receber uma indenização em espécie ou em dinheiro, serão
assim indenizados com as devidas garantias. 
3. As pessoas assim deslocadas deverão ser integralmente indenizadas por tôda perda ou dano por elas
sofrido em conseqüência de tal deslocamento.”

64  “1. Dever-se-á reconhecer aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que
tradicionalmente  ocupam.  Além  disso,  nos  casos  apropriados,  deverão  ser  adotadas  medidas  para
salvaguardar o direito dos povos interessados de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas
por  eles,  mas  às  quais,  tradicionalmente,  tenham  tido  acesso  para  suas  atividades  tradicionais  e  de
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De acordo com esse normativo, salvo absoluta impossibilidade, aos

indígenas será assegurado o direito de retornarem às suas terras, assim que

deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento,

e, quando impossível, receber terras cuja qualidade e estatuto jurídico sejam

minimamente  iguais  àquelas  antes  ocupadas  e  suficientes  a  cobrir  suas

necessidades  atuais  e  futuras  ou,  ainda,  indenização  com  as  garantias

apropriadas (artigo 1665).

subsistência.  Nesse  particular,  deverá  ser  dada  especial  atenção  à  situação  dos  povos  nômades  e  dos
agricultores itinerantes.
2. Os governos deverão adotar as medidas que sejam necessárias para determinar as terras que os povos
interessados ocupam tradicionalmente e garantir a proteção efetiva dos seus direitos de propriedade e posse.
3. Deverão ser instituídos procedimentos adequados no âmbito do sistema jurídico nacional para solucionar
as reivindicações de terras formuladas pelos povos interessados.”

65 “1. Com reserva do disposto nos parágrafos a seguir do presente Artigo, os povos interessados não deverão
ser transladados das terras que ocupam.
2. Quando, excepcionalmente, o translado e o reassentamento desses povos sejam considerados necessários,
só poderão ser efetuados com o consentimento dos mesmos, concedido livremente e com pleno conhecimento
de causa. Quando não for possível obter o seu consentimento, o translado e o reassentamento só poderão ser
realizados após a conclusão de procedimentos adequados estabelecidos pela legislação nacional, inclusive
enquetes públicas, quando for apropriado, nas quais os povos interessados tenham a possibilidade de estar
efetivamente representados.
3. Sempre que for possível, esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras tradicionais assim que
deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento.
4. Quando o retorno não for possível, conforme for determinado por acordo ou, na ausência de tais acordos,
mediante procedimento adequado, esses povos deverão receber, em todos os casos em que for possível, terras
cuja  qualidade  e  cujo  estatuto  jurídico  sejam  pelo  menos  iguais  aqueles  das  terras  que  ocupavam
anteriormente,  e  que  lhes  permitam  cobrir  suas  necessidades  e  garantir  seu  desenvolvimento  futuro.
Quando os povos interessados prefiram receber indenização em dinheiro ou em bens,  essa indenização
deverá ser concedida com as garantias apropriadas.
5. Deverão ser indenizadas plenamente as pessoas transladadas e reassentadas por qualquer perda ou dano
que tenham sofrido como consequência do seu deslocamento.”
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No  mesmo  sentido,  a  Declaração  das  Nações  Unidas  sobre  os

Direitos  dos  Povos  Indígenas  afirma  que  os  povos  indígenas  não  serão

retirados  pela  força  de  suas  terras  ou  territórios,  garantindo,  sempre  que

possível, a opção do regresso (artigo 1066). A Declaração Americana sobre os

Direitos  dos  Povos  Indígenas  também  assegura  o  dever  do  Estado  de

proteção e demarcação dos territórios indígenas (artigo XXV67).

No âmbito do sistema interamericano de direitos humanos, tem-se

reiteradamente consignado a necessidade de proteção aos direitos originários

dos indígenas sobre as suas terras, vedada a remoção forçada.

A Corte Interamericana de Direitos Humanos, conforme se verifica

de  seus  precedentes,  tem  entendido  que  a  terra,  para  os  indígenas,  tem

dimensão  transgeracional  e  transfonteiriça,  sendo  referencial  de  sua

identidade coletiva68.

66 “Os povos  indígenas  não  serão  retirados  pela  força  de  suas  terras  ou  territórios.  Não se  procederá  a
nenhuma remoção sem o consentimento livre, prévio e informado, dos povos indígenas interessados, nem
sem  um acordo  prévio  sobre  uma  indenização  justa  e  eqüitativa  e,  sempre  que  possível,  à  opção  do
regresso.”

67 “(…) 4. Os Estados assegurarão o reconhecimento e a proteção jurídica dessas terras, territórios e recursos.
Esse reconhecimento respeitará devidamente os costumes, as tradições e os sistemas de posse da terra dos
povos indígenas de que se trate.
5. Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento legal das modalidades e formas diversas e particulares
de propriedade,  posse ou domínio de suas terras,  territórios  e recursos,  de  acordo com o ordenamento
jurídico de cada Estado e os instrumentos internacionais pertinentes. Os Estados estabelecerão os regimes
especiais apropriados para esse reconhecimento e sua efetiva demarcação ou titulação.”

68 Schettini, Andrea.  Por um novo paradigma de proteção dos direitos dos povos indígenas: uma
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Nos casos Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni Vs. Nicarágua,

Comunidade Indígena Sawhoyamaxa Vs. Paraguai, Povo Saramaka. Vs. Suriname e

Comunidade Indígena Xákmok Kásek vs. Paraguai69 a Corte IDH fez constar que:

Os indígenas, pelo fato da própria existência, têm o direito a viver
livremente  em seus  próprios  territórios;  a  estreita  relação  que  os
indígenas mantêm com a terra deve ser reconhecida e compreendida
como a base fundamental de suas culturas, sua vida espiritual, sua
integridade  e  sua  sobrevivência  econômica.  Para  as  comunidades
indígenas a relação com a terra não é meramente uma questão de
posse  e  produção,  mas  um elemento material  e  espiritual  do qual
devem  gozar  plenamente,  inclusive  para  preservar  seu  legado
cultural e transmiti-lo às gerações futuras.70

Nesse  sentido  é  que  no  caso  Comunidade  Indígena  Yakye  Axa  vs.

Paraguai  a  Corte  IDH  reconheceu  que,  na  situação  da  perda  da  posse

involuntária pelos indígenas, há o direito de recuperá-la ou de obter terras de

análise  crítica  dos parâmetros  estabelecidos pela  Corte Interamericana de Direitos Humanos,
2012.  Disponível  em  Biblioteca  Digital  Juríidica  do  Superior  Tribunal  de  Justiça:
<https://bdjur.stj.jus.br/jspui/bitstream/2011/63891/um_novo_paradigma_schettini.pdf>.  Acesso
em 25 de novembro de 2021.

69 Corte IDH, Comunidade Indígena Xákmok Kasek vs. Paraguai,  sentença de 24 de agosto de
2010,  disponível  em:
<https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_214_por.pdf>.  Acesso  em 25  de
novembro de 2021.

70 Corte IDH, Comunidade Indígena Xákmok Kasek vs. Paraguai,  sentença de 24 de agosto de
2010,  disponível  em:
<https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_214_por.pdf>.  Acesso  em 25  de
novembro de 2021.
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igual extensão e qualidade71.

No caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai reconheceu-

se que nas situações em que tenha ocorrido qualquer forma de impedimento

de acesso ou permanência na terra por causas alheias à vontade dos indígenas

e que implicaram obstáculo real à manutenção dessa relação, como o emprego

de violência, ameaça e remoções forçadas, o direito à recuperação da terra

persistirá até que os impedimentos desapareçam72.

No Caso  Comunidade Indígena Xákmok Kasek vs. Paraguai73,  a Corte

Interamericana de Direitos Humanos reconheceu a tradicionalidade da posse

da  Comunidade  indígena  Xákmok Kasek,  de  característica  nômade,  sobre

território  determinável,  e  o  dever  do  Estado  de  restituir  à  comunidade  o

território do qual fora privada.

A cadeia  de  fatos  históricos  narrados  relativamente  à  etnia  Avá-

Guarani, do oeste do Paraná, especificamente às comunidades ocupantes das

terras das parcialidades Ocoy-Jacutinga e Guasu Guavirá,  atestam a perda

71 Corte IDH, Comunidade Indígena Yakye Axa vs. Paraguai, sentença de 17 de junho de 2005.
72 Corte IDH,  Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai, sentença de 29 de março de

2006, § 132.
73 Corte  IDH,  sentença  de  24  de  agosto  de  2010.  Disponível  em:

<https://www.corteidh.or.cr/docs/casos/articulos/seriec_214_por.pdf>.  Acesso  em  25  de
novembro de 2021.
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involuntária  da posse  das  terras  e  seu  usufruto  e  a  remoção  forçada  por

motivos alheios à vontade da etnia.

Houve impedimento de permanência dos Avá-Guarani no território

que tradicionalmente ocupavam pelo agir da União, do Incra, da Funai e de

Itaipu para implementar a construção da usina,  retirando as comunidades

indígenas das  áreas  tradicionalmente constitutivas  do Ocoy-Jacutinga e  do

Guasu  Guavirá,  sem  reconhecer-lhes  quaisquer  direitos  territoriais  ou

indenizatórios.

A perda definitiva do território de referência tradicional da etnia

Avá-Guarani em razão do alagamento promovido pela instalação da Usina

Hidrelétrica  de  Itaipu  representa  dano  imaterial  e  irreparável  aos  seus

direitos, agravado pela ausência de reconhecimento de sua presença na região

e devido reassentamento em terras de qualidade minimamente semelhantes

às que ocupavam antes, situação de omissão que permanece sem reparação.

A  ordem  constitucional  e  os  direitos  humanos  no  plano

internacional  vigentes  à  época  da  instalação  do  empreendimento  já

asseguravam aos indígenas direitos territoriais sobre as terras que ocupavam

e de existência e modo de vida próprios, vedando-se a remoção forçada e a
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desconsideração de sua identidade étnico-cultural. 

O  dano  causado  pelo  empreendimento  é  permanente  e  os  Avá-

Guarani têm sido privados não apenas de seu território tradicional desde a

instalação  da  UHE  de  Itaipu,  mas  também  de  meios  dignos  mínimos  e

necessários à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e

tradições e do próprio exercício do seu modo de vida.

São ilícitas, portanto, as condutas dos réus que implicaram remoção

forçada no processo de instalação da UHE de Itaipu, bem como a omissão e

ausência  de  reparação  à  etnia  pela  violação  dos  seus  direitos  humanos  e

fundamentais,  tanto  sob  a  perspectiva  normativa  vigente  à  época  de

instalação  do  empreendimento,  quanto  em  relação  ao  panorama  atual  de

proteção aos direitos indígenas.

4.2 Da ausência ou insuficiência de estudos sobre a presença indígena nas

áreas afetadas pela UHE de Itaipu e da negação do direito à diferença à

etnia Avá-Guarani

Para  a  instalação  de  um empreendimento  do  porte  da  UHE  de

Itaipu, sem precedentes à época, necessário era o diagnóstico pela União, pela

Funai e por Itaipu das comunidades indígenas que seriam afetadas, visando à
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preservação do seu direito ao território tradicionalmente ocupado, protegido

pelas ordens constitucional e internacional vigentes à época.

A realização de estudos com tal finalidade, com a participação das

comunidades  atingidas,  era  obrigação  acessória  do  dever  de  proteção  ao

território  indígena,  obrigação  esta  que  restou  descumprida  pelas  partes

demandadas.

No mapeamento da área e indenização de colonos não indígenas, os

Avá-Guarani foram negligenciados pela União, Incra, Funai e pela Itaipu, os

quais, mesmo cientes da sua presença, negaram-se a documentá-la, retirando-

os  de  seus  territórios  sem  a  realização  de  qualquer  diagnóstico  sobre  as

comunidades atingidas pela instalação do empreendimento.

Operou-se,  dessa  forma,  conduta  omissiva  consistente  na  não

realização ou insuficiência dos estudos para mapear a presença indígena nas

áreas  afetadas  pela  construção;  e na  ausência  de  consulta  prévia  das

comunidades indígenas afetadas.

Apenas  quanto  à  comunidade  do  Ocoy  antigo,  subárea  da

fragmentada territorialidade Ocoy-Jacutinga, Incra, Funai e Itaipu realizaram
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mapeamento  incompleto dos  membros  da  comunidade  e  se  mobilizaram

minimamente para reassentar as poucas famílias Avá-Guarani “reconhecidas”

como indígenas por “critérios de identificação étnica”.

Nas  demais  territorialidades,  a  conduta  foi  de  negação  e  de

silenciamento do componente indígena.

Quanto  ao  dever  de  consulta  prévia,  livre  e  informada  às

comunidades indígenas, além de estabelecido expressamente pelo artigo 6o da

Convenção 169 da OIT74, a Corte IDH entende que tal dever pode ser inferido

também  da  Convenção  Americana  de  Direitos  Humanos,  ratificada  e

incorporada internamente no Brasil (caso Sarayaku vs. Equador75).

Nesse sentido, no caso Pueblo Saramaka vs. Suriname76, a Corte IDH

consignou  que  os  povos  indígenas  afetados  por  grandes  projetos  de

exploração de recursos naturais, como é o caso da UHE de Itaipu, devem ser

previamente consultados. 

As falhas e os erros dos diagnósticos produzidos pela União, pelo

74 “Artigo 6o: 1. Ao aplicar as disposições da presente Convenção, os governos deverão: a) consultar os povos
interessados,  mediante  procedimentos  apropriados  e,  particularmente,  através  de  suas  instituições
representativas, cada vez que sejam previstas medidas legislativas ou administrativas suscetíveis de afetá-
los diretamente”.

75 Corte IDH, Povo indígena Kichwa Sarayaku vs. Equador, sentença de 27.6.2012.
76 Corte IDH, Pueblo Saramaka vs. Suriname, sentença de 27.11.2007.
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Incra,  pela  Funai  e  por  Itaipu  no  curso  dos  levantamentos  das  áreas

destinadas à construção da UHE Itaipu permitiram a exclusão da maioria dos

indígenas dos processos de reassentamento e reparação.

Era sobre toda a unidade territorial Nhandeva (Avá-Guarani) que

os diagnósticos das demandadas haveriam de ter se concentrado no momento

da construção da usina, ou após, quando constatados os equívocos, a fim de

reconhecer o real número de famílias indígenas afetadas.

A  ausência  de  estudos  técnicos  e  antropológicos  adequados  ao

reconhecimento do componente indígena e a deficiência dos realizados pela

União,  pela  Funai,  pelo  Incra  e  pela  Itaipu  causaram dano  permanente  e

reiterado aos Avá-Guarani. 

Os levantamentos feitos à época desconsideraram as peculiaridades

socioculturais da etnia no tempo, a sua mobilidade e o retorno para espaços

de  referência,  segundo  seus  usos,  costumes  e  tradições.  É  dizer,

desconsiderou-se  a  forma  como  as  unidades  sociológicas  Avá-Guarani

operavam no espaço e no tempo.

Um  dos  critérios  utilizados  pelo  Incra  e  pela  Funai  foi  a

"identificação étnica", parâmetro antropologicamente criticado, que reduziu o

número  de  famílias  reassentadas  oriundas  do  Ocoy  antigo,  em cuja  área,
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integrante  da  territorialidade  maior  Ocoy-Jacutinga,  Incra  e  Funai

diagnosticaram  poucas  famílias  Avá-Guarani,  por  meio  de  levantamentos

incompletos.

Em 1976, o Incra informou à 4a DR da Funai em Curitiba que a área

do Ocoy  era  pretendida  para  projetos  na  região  (desobstrução  do  Parque

Nacional do Iguaçu e construção de Itaipu):

De  outra  parte,  informa  o  INCRA  que  as  terras  ocupadas  por
famílias indígenas na região do Ocoy serão totalmente inundadas por
efeito de instalação da hidrelétrica de Itaipu, motivo por que rogaria a
V. Exa. entender-se com a administração do INCRA no sentido de
que determine à Coordenadoria Regional a manutenção das citadas
famílias nas terras remanescentes do PIC Ocoy, em local próximo à
represa a ser construída77.

A Portaria 162, de 23.3.1977,  constituiu o “sub-grupo de trabalho

XV”78, que foi a campo com uma relação de 11 famílias que os prepostos do

77 Anexo 10d – Memorando FUNAI
78 A respeito da área do Ocoy, consta no relatório desse subgrupo de trabalho que:  “[…] d) Aden-

trando, mais além, pela porção que integra o PIC Ocoy II, especialmente às margens do rio Paraná, no local
assinalado na xerocópia da fotografia aérea 273 0 303 25 (doc. De fl.12), constatamos a existência de 11
famílias indígenas já identificadas pela Administração do PIC Ocoy II (relação anexa – doc. De fl.13), em
processo de aculturação (os filhos frequentam a escola mais próxima). […] Tendo em vista que o local onde
se encontram as famílias indígenas, anteriormente descrito como PIC-OCOÍ-II, será objeto de inundação,
para dar lugar ao reservatório d´água, procuramos dialogar com o pessoal técnico de Itaipu, em busca de es -
clarecimentos que determinassem ua possível solução, para o caso das aludidas famílias, vez que, o domínio
das áreas utilizáveis pela Usina, passará a responsabilidade daquela Empresa Binacional de Itaipu [...]”
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Incra haviam entendido serem indígenas79.

A existência dessa lista condicionou as vistorias apenas às famílias

ali referidas, sem identificação de outros grupos apontados pelos indígenas

do Ocoy como também pertencentes àquela comunidade/parcialidade.

Um  segundo  grupo  de  trabalho  Funai-Incra  foi  constituído  por

servidores  da  4a DR  de  Curitiba  (Funai),  cujo  objetivo  era  acompanhar

técnicos do Incra nos levantamentos do Ocoy-Jacutinga.

Dessa vistoria, resultou o Relatório de Viagem: Projeto Integrado de

Colonização Ocoy (Pic Ocoy) São Miguel do Iguaçu-PR, que concluiu estar na

área apenas 12 famílias80.

Neste relatório específico, vários equívocos se sobrepuseram, como

a  manutenção  do  critério  de  identificação  étnica  por  terceiros;  e  a

recomendação de que a titulação às famílias indígenas fosse feita de forma

individual  e  de  modo  indistinto  dos  demais  colonos  não  indígenas,

desconsiderando as peculiaridades do modo de vida da etnia Avá-Guarani81.

79 É o que consta no Ofício Incra PIC/OCOÍ n.140/77, de 20.4.1977.
80 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.82.
81 O advogado Frederico Marés, contratado por Itaipu para prestar consultoria sobre o relatório, em

parecer jurídico de 1982, advertiu sobre a ilegalidade e a impropriedade do assentamento dos
Avá-Guarani de modo individualizado, recomendando a titulação coletiva das áreas a serem re-
postas por Itaipu – Anexo 10p.
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Tal negativa representou verdadeira violação ao direito à diferença

da etnia, viés de sua dignidade humana, que continua sendo negado, ante a

ausência,  até  o  presente  momento,  de  estudos  adequados  e  do

reconhecimento de sua tradicionalidade e modo de vida.

Sobre o direito a diferença, explica Eduardo C. B. Bittar:

O direito à diferença está baseado na idéia de que todos são diferentes
entre si; e, propriamente, isto é ser humano, em sua singularidade.
Para conceituar a ‘natureza humana’, deve-se, portanto, respeitar as
singularidades.  Isso  faz  com  que  seja  necessário  assumir  a
complexidade  da  diversidade,  que  é  a  marca   mais  concreta  da
‘natureza humana’, onde cabe lugar para o reconhecimento do índio,
do negro, do branco europeu, do nipo-brasileiro, do sírio-libanês, da
mulher,  do  homem idoso,  da  mulher  homossexual,  da  criança,  do
artesão,  do  intelectual,  do  bancário,  do  deficiente,  do  espírita,  do
pentecostal, do católico... e isso porque todos temos ‘algo em comum’
e este ‘algo em comum’ tem a ver com a igual possibilidade de sermos
responsáveis  pelo  respeito  à  alteridade  e,  por  isso,  considerados
pertencentes  à  comunidade  dos  que  fruem de  direitos,  na  medida
concreta  de  sua  condição.  Torna-se  imperioso,  portanto,  para  as
sociedades contemporâneas que sejam capazes de promover e permitir
o igual acesso ao reconhecimento, tendo nisto um ponto de encontro
de uma comunidade organizada de cidadãos.82

A  negativa  de  reconhecimento  da  presença  dos  Avá-Guarani,

refutando-lhes o reconhecimento de sua dignidade pelo direito à diferença,

82 BITTAR. Eduardo C. B. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo v. 104 p.
551 -  565  jan./dez.  2009.  Reconhecimento e direito à  diferença:  teoria crítica,  diversidade e a
cultura dos Direitos Humanos.
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implicou verdadeira discriminação institucional pelas partes demandadas.

Em  razão  desse  cenário,  o  relatório  produzido  pelo  Centro  de

Trabalho Indigenista (CTI) em 201383, sobre as violações dos direitos humanos

e  territoriais  contra  os  Guarani  no  oeste  do  Paraná,  recomendou  uma

investigação profunda sobre as ações e as omissões promovidas pela União,

Incra,  Funai  e  Itaipu,  quando  da  desobstrução  do  Parque  Nacional  e

construção da usina.

Luciana Ramos sintetiza:

Assim,  e  considerando  a  “sociologia  das  ausências”  de  que  fala
Boaventura de Sousa Santos (2002, 2011), é necessário ter em mente,
para compreender a situação dos Guarani em relação a Itaipu, que os
fatos históricos contidos na escolha da instalação de um megaprojeto
hidrelétrico (o  maior  do mundo à época!),  de  caráter  binacional  e
gerido por tratados – e não pelas leis próprias dos países –, são fruto
de uma cultura política e de uma conjuntura econômica, nacional e
internacional  que  a  possibilitaram e  a  produziram,  e  da  qual  o
elemento  indígena  não  fez  parte,  sendo  completamente
ignorado por esse projeto, como se não existisse ou como se
sua existência fosse menor e passageira. Isso se vê claramente
nos documentos em que gestores da usina se expressam acerca dos
Guarani,  sempre  buscando  ressaltar  uma  falta  de  autenticidade
neles,  e  com uma postura  de  desdém para  com as  reivindicações
territoriais  apresentadas  por  eles,  a  exemplo  do  contido  no Ofício
E/JD/RJ/0006/89, assinado pelo diretor jurídico Clovis Ferro Costa e

83 PACKER, Ian.  Violações de direitos humanos e territoriais dos Guarani no oeste do Paraná
(1946-1988): subsídios para a Comissão Nacional da Verdade. São Paulo: CTI, out. 2013.
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direcionado  ao  Ministério  de  Minas  e  Energia,  no  qual  consta
expressamente que “esses índios estão praticamente aculturados, já
praticam  foot-ball,  usam  bicicleta,  ouvem  rádio  e  alguns  até
intermitentemente  trabalham  como  boias-frias  nas  plantações
vizinhas”84.(grifos nossos)

Ao  tempo  da  construção  da  UHE  Itaipu,  órgãos  federais,

notadamente  Funai  e  Incra,  que  tinham  por  missão  atender  a  diferentes

interesses coletivos,  e que poderiam se opor em razão disso a aspectos do

projeto que violassem direitos das pessoas atingidas, omitiram-se ou atuaram

desfavoravelmente a tais grupos.

De todas as áreas onde havia referências da presença dos Guarani

da  unidade  sociológica  Ocoy-Jacutinga  e  que  foram  alagadas  por  Itaipu,

houve apenas alguma verificação relativamente às comunidades Avá-Guarani

ocupantes do antigo Ocoy. Das relacionadas à parcialidade Guavirá inexistiu

verificação  e,  exceto  Karumbey  e  Porã,  todas  as  demais  áreas  dessa

parcialidade foram total ou parcialmente alagadas.

As  vistorias  foram  feitas  por  prepostos  do  Incra  (geralmente

engenheiros  agrônomos  e  técnicos  de  campo),  sem  conhecimento  técnico

adequado ou treinamento específico sobre o modo de vida indígena.

84 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit. p.56.

48

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
2
1
 
1
5
:
2
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
a
e
b
6
c
b
c
.
5
6
1
4
7
6
9
0
.
9
a
8
d
c
2
d
9
.
4
9
a
0
c
4
d
4



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

O próprio  antropólogo contratado por  Itaipu na década de  1990

para auxiliá-la constatou que:85

O fato, contudo, de que os funcionários enviados puderam localizar
apenas  este  número  de  famílias  não  significa  que  outras  não
existissem por  ali,  apesar  do  difícil  que  é  precisar,  com exatidão,
quantas famílias estavam no tekoha guasu de Jacutinga em 1973 (fls.
260-261)  e  de,  que  acordo  com  os  índios  havia,  só  no  Ocoy,
aproximadamente  100  famílias  ou  500  pessoas  no  momento  da
chegada do Incra na área, que o problema atual do oco’y certamente
se figuraria de outro modo se a Funai tivesse enviado esforços, ainda
que reduzidos, para melhor conhecer aquela realidade para, sobre essa
base, tomar decisões.86

Essa discriminação institucional, que conduziu à invisibilização dos

indígenas  no  curso  do  processo,  só  foi  possível  pela  forma  como  os

diagnósticos sobre eles foram produzidos pelos órgão federais e pela própria

Itaipu.

A negação do direito à diferença pela falta de estudos aprofundados

quanto  ao  componente  indígena,  bem  como  a  ausência  de  consulta  aos

atingidos, até o presente momento, causaram danos permanentes à etnia Avá-

85 ALMEIDA, Rubem Ferreira Thomaz de. Laudo antropológico sobre a comunidade Guarani-Ñan-
déva doOco’y-Jacutinga-PR. Rio de Janeiro, out. 1995, p.105. 

86 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit.p. 261.
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Guarani.

Para  que  seja  possível  a  reparação  à  etnia  pelas  violações

perpetradas a seus direitos, necessária a realização de tais estudos de forma

adequada, com a participação das comunidades envolvidas, inclusive para a

sua identificação, possibilitando o reconhecimento e recuperação da história,

cultura, modo de vida e tradições, invisibilizados no processo de instalação

do empreendimento.

4.3 Da responsabilidade civil do Estado por violações de direitos humanos

Desde  o  Código  Civil  de  1916  há  regulamentação  da

responsabilidade  civil  do  Estado  no  direito  brasileiro.  O  seu  art.  15  já

dispunha  serem  as  pessoas  jurídicas  de  direito  público  civilmente

responsáveis por atos de seus representantes que, nessa qualidade, causem

danos a terceiros,  procedendo de modo contrário ao direito ou faltando a

dever prescrito por lei,  salvo o  direito regressivo contra  os  causadores  do

dano.

Com  a  Constituição  de  1946  (art.  194)87,  o  texto  constitucional

87  “Art. 194. As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis pelos danos que os
seus funcionários, nessa qualidade, causem a terceiros. Parágrafo único. Caber-lhes-á ação regressiva contra
os funcionários causadores do dano, quando tiver havido culpa destes.”
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passou a prever ser objetiva a responsabilidade do Estado, ao suprimir os

pressupostos  da conduta contrária  ao direito  e  da inobservância  de dever

legal.

A Constituição de 1967 manteve a normativa e foi mais incisiva ao

prever,  em  seu  art.  105,  que  as  pessoas  jurídicas  de  direito  público

responderiam por danos que seus funcionários, nessa qualidade, causassem a

terceiros, cabendo ação regressiva contra o funcionário responsável, nos casos

de culpa ou dolo. Este conteúdo foi reproduzido no art. 107 da Emenda 1 de

1969.

A  Constituição  de  1988  consagrou,  de  vez,  a  teoria  objetiva  da

responsabilidade civil, ao prever no seu art. 37, § 6º, a responsabilidade civil

do  Estado  pelos  danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a

terceiros, o que se aplica à tutela dos direitos fundamentais e humanos. 

Os  direitos  fundamentais  são  tanto  proibições  de  intervenção

(Eingriffsverbote) como postulados de proteção (Schutzgebote).

Expressam  não  apenas  a  proibição  do  excesso  (Übermassverbote),

mas  também proibições  de  proteção  insuficiente  ou  imperativos  de  tutela

(Untermassverbote).
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A conduta dolosa de deixar de reconhecer o componente indígena e

a insuficiente proteção dada pelos órgãos estatais, notadamente União, Incra e

Funai,  às  comunidades  Avá-Guarani,  antes  e  após  a  construção  da  UHE

Itaipu,  revelam discriminação  institucional  praticada contra  a  etnia,  o  que

ensejou  a  violação  direta  aos  direitos  fundamentais,  humanos,  territoriais,

etnográficos e socioculturais desse povo.

Comparativo entre a geografia da ocupação Avá-Guarani no oeste

do Paraná na primeira metade do século XX, antes do processo de remoções

forçadas desencadeado pela construção de Itaipu, e os mapas da área nos

anos 1970 atestam que a expulsão das famílias de Ocoy-Jacutinga e do Guasu

Guavirá decorreu de políticas de Estado planejadas e de empenho sistemático

por  parte  de  órgãos  governamentais  para  despovoar  a  área  de  ocupação

indígena.

Como  demonstrado,  desde  a  Constituição  de  1934  se  previu

respeito à posse de terras de indígenas.

A Constituição de 1967 já assegurava a posse permanente das terras

que os indígenas habitavam e o direito ao usufruto exclusivo dos recursos

naturais  e  das  utilidades  nelas  existentes,  tutela  mantida  com  a  Emenda

Constitucional 1, de 1969, e ampliada na Constituição de 1988.
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Está  suficientemente  narrada,  também,  a  proteção  aos  direitos

indígenas no plano internacional, já oponível ao Estado brasileiro, que deixou

de ser respeitada na instalação da UHE de Itaipu em relação aos Avá-Guarani.

Há de ser reconhecida a responsabilidade do Estado brasileiro, por

meio  da  União,  da  Funai  e  do  Incra,  pelos  danos  causados  à  etnia  Avá-

Guarani, tanto em sua dimensão coletiva, quanto individualmente em relação

aos integrantes das comunidades Ocoy-Jacutinga e Guasu Guavirá.

4.4 Da responsabilidade da Itaipu Binacional

Os  direitos  humanos  historicamente  surgiram  como  direitos  de

defesa  dos  indivíduos  contra  condutas  do  Estado  ou  de  seus  agentes,

estabelecendo  uma  esfera  jurídica  de  autonomia  e  autodeterminação  que

passou a configurar-se como a eficácia vertical desses direitos. 

O  aumento  da  complexidade  das  relações  sociais  impôs  a

necessidade  de  direitos  de  defesa  de  um  indivíduo  contra  o  outro,

configurando  a  eficácia  horizontal  dos  direitos  humanos,  que  ocorre  nas

relações entre particulares. 
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No presente caso, no entanto, há entre os Avá-Guarani e a Itaipu

Binacional  uma  relação  entre  particulares  assimétrica.  É  dizer,  as

comunidades atingidas pelo empreendimento estavam em clara posição de

vulnerabilidade  em  relação  ao  empreendedor,  invocando  a  aplicação  da

eficácia diagonal dos direitos humanos88, ótica a ser adotada para análise do

que aconteceu entre as comunidades do Ocoy-Jacutinga e do Guasu Guavirá e

a Itaipu.

Itaipu,  como  empresa  binacional,  com  participação  dos  Estados

brasileiro  e  paraguaio,  há  de  observar  e  respeitar  os  direitos  humanos,

notadamente de grupos vulneráveis, como eram as comunidades indígenas

Avá-Guarani atingidas diretamente por sua construção e reservatórios.

O  respeito  aos  direitos  da  pessoa  humana  representa  critério

imprescindível para o exercício de suas atividades89 90.

88 CONTRERAS, Sérgio Gamonal. Procedimento de tutela y eficacia diagonal de los derechos huma-
nos, Revista Laboral Chilena, nov. 2009, p.72-76.

89 Do preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos Humanos infere-se que entidades privadas
estariam comprometidas com o respeito aos direitos humanos. O Pacto Internacional de Direitos
Civis e Políticos e o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais referem-se à
obrigação de todos os “grupos de pessoas” se absterem de praticar atos que objetivem destruir os
direitos e liberdades neles previstos. A Convenção Americana de Direitos Humanos estabelece
que “todas as pessoas têm deveres para com a comunidade e a espécie humana”. Seu artigo 29
também trata de “grupos de pessoas”, sem se restringir a Estados.

90 A Corte IDH já afirmou a vinculação de particulares aos direitos humanos quando da Opinião
Consultiva 18/03 sobre La Condición Jurídica y los Derechos de los Migrantes Indocumentados, ao afir-
mar que o direito humano à igualdade e não discriminação corresponde a ius cogens com efeitos
erga omnes, razão pela qual atinge particulares.
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A proibição de discriminação integra diversas normas protetoras de

direitos humanos geradoras de obrigações para a comunidade humana, o que

inclui deveres oponíveis  à Itaipu, como a proibição de atos de agressão,  o

genocídio, os direitos básicos da pessoa humana e a proibição de escravidão.

A  característica  de  ius  cogens  deriva  da  erosão  do  princípio  da

reciprocidade no Direito  Internacional  e  sua  substituição por  normas  com

caráter de ordem pública, gerando obrigações  erga omnes, o que lhes atribui

natureza objetiva capaz de atingir todos os destinatários das normas jurídicas,

sejam eles órgãos do poder público, sejam particulares.

A própria Convenção Americana dos Direitos Humanos, no artigo

1º, exige dos Estados a obrigação de garantir o pleno exercício dos direitos

humanos.  Com isso,  deduz-se  que  no  âmbito  doméstico,  tanto  os  órgãos

estatais  devem  proteger  direitos  humanos,  quanto  os  particulares  devem

respeitá-los, ou, do contrário, o Estado estaria obrigado a intervir para exigir

esse respeito.

Possível  e  necessária,  portanto,  a  responsabilização  da  Itaipu

Binacional no caso, sendo de se destacar que a ausência de responsabilização

da empresa no plano interno pode conduzir à responsabilização do Estado

brasileiro no plano internacional,  o que reforça a necessidade das medidas
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aqui deduzidas.

4.5. Da responsabilidade dos réus – individualização das condutas

As ações e as omissões da União, da Funai,  do Incra e da Itaipu

Binacional  promoveram  a  violação  de  direitos  humanos  e  fundamentais

étnicos, socioculturais e territoriais dos Avá-Guarani, do oeste do Paraná.

A Constituição Federal de 1967, nos arts. 4º, IV91, e 18692, prescrevia

serem  bens  da  União  "as  terras  ocupadas  pelos  silvícolas", a  quem  era

assegurada a posse permanente e reconhecido o direito ao usufruto exclusivo

dos recursos naturais e de todas as utilidades neles existentes.

Apesar do comando constitucional, os fatos históricos havidos no

oeste do Paraná, já narrados, evidenciam a omissão da União, do Incra, da

Funai e de Itaipu no reconhecimento da existência de indígenas na região nas

décadas  anteriores  e  no  período  específico  da  construção  da  UHE  Itaipu

(1973-1982).

91 Art 4º - Incluem-se entre os bens da União: [...] IV - as terras ocupadas pelos silvícolas; 
92 Art 186 - É assegurada aos silvícolas a posse permanente das terras que habitam e reconhecido o

seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades nelas existentes. 
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A conduta omissiva das partes demandadas verifica-se também na

falta  de  reconhecimento  do  componente  indígena  na  implementação  do

projeto de grande impacto que foi – e é – a UHE de Itaipu.

A presença indígena nos territórios que integrariam a espacialidade

do PNI e, depois, acabaram submersos nos lagos de Itaipu era conhecida pela

União, pela Funai, pelo Incra e pela própria Itaipu, tanto quanto sabiam da

existência  de  famílias  de  colonos.  Enquanto  estas  foram  identificadas,

indenizadas e reassentadas em projetos conduzidos pelo Incra e pela própria

Itaipu, os indígenas Avá-Guarani tiveram tratamento completamente distinto,

reflexo da discriminação institucional de que foram – e continuam sendo –

vítimas.

À  exceção  de  doze  famílias  da  parcialidade  Ocoy-Jacutinga

(especificamente  do  Ocoy  antigo),  reassentados  após  muito  tempo  do

alagamento  das  áreas  que  tradicionalmente  ocupavam,  os  demais  Avá-

Guarani  das  áreas  inundadas  por  Itaipu  deixaram  de  ser  identificados,

indenizados e reassentados por projetos do Incra, da Funai e de Itaipu.

O componente indígena foi deliberadamente ignorado e rechaçado

pela  União,  Funai  e  Incra,  que deixaram de realizar  estudos  técnicos  com

profissionais  habilitados  para  identificar  as  características  identitárias  e
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culturais específicas dos Avá-Guarani, e pela Itaipu Binacional,  que não os

incluiu em suas listas indenizatórias e de reassentamento.

As condutas da União, da Funai, do Incra e da Itaipu, consistentes

em  falhas  de  diagnósticos  no  curso  do  levantamento  da  UHE  de  Itaipu,

resultaram diretamente na exclusão da maioria dos indígenas dos processos

de  reassentamento  e  reparação  que lhes  eram devidos  pela  perda  de  seu

território de referência, em grande parte irreversível, de seu modo de vida e

de sua identidade étnico-cultural.

5.1 Da conduta da União

A responsabilidade da União decorre dos processos expansionistas

e colonizadores que, a partir do século XIX, incursionaram sobre os territórios

Avá-Guarani, conduzindo ao projeto e à própria construção de Itaipu.

O Tratado de Itaipu foi negociado diretamente entre as Repúblicas

do  Brasil  e  do  Paraguai,  sendo  os  dois  Estados  acionistas  da  empresa

binacional.

A  União  omitiu-se  do  dever  de  defender  as  terras  em  posse
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tradicional dos Guarani, já previstas como bens federais pelo art. 4º, IV, da

Constituição Federal de 1967, e de lhes assegurar a referida posse permanente

e o direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de todas as utilidades

nelas existentes (art. 186 da CF/1967).

Em conduta omissiva, absteve-se de demarcar as terras tradicionais

e de reconhecer a tradicionalidade da posse dos Guarani no oeste do Paraná.

Tal conduta se protrai no tempo, inexistindo até hoje medidas reparatórias. 

5.2 Da conduta da Funai

As ações e omissões deliberadas do indigenismo oficial na primeira

metade do século XX auxiliaram no processo de redução circunstancial do

número de famílias indígenas no oeste do Paraná pelas migrações impostas,

pelas expulsões deliberadas e pelas remoções forçadas.

Tais  condutas  facilitaram  os  processos  expropriatórios  para  a

implementação do Parque Nacional do Iguaçu e, depois, para a construção da

UHE Itaipu.

Essa política indigenista – executada pelo SPI entre 1911 e a década

de 1960 – foi completamente omissa em relação ao atendimento e à defesa dos

direitos territoriais Avá-Guarani no oeste do Paraná. 
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Essa  região,  até  o  ano  de  1982,  ou  do  reassentamento  da

comunidade  de  Ocoy  após  o  alagamento  de  Itaipu,  nunca  havia  tido  um

posto  do  SPI  ou  da  Funai,  muito  embora  já  houvesse  conhecimento  da

necessidade  de  reconhecimento  e  proteção  de  áreas  da  etnia  situadas  no

Município de Foz do Iguaçu desde pelo menos o início do século XX.

No sentido contrário a essa proteção,  houve intervenções  do SPI

sobre a situação dos Avá-Guarani no oeste do Paraná na remoção de famílias,

nas  décadas  de  1940  e  1950,  a  fim  de  retirá-las  das  áreas  em  que  se

encontravam  e  levá-las  para  dentro  de  áreas  Kaingang  que  já  estavam

reconhecidas,  mas  que,  nesse  mesmo  período,  também  estavam  sendo

reduzidas  (como  Rio  das  Cobras,  Mangueirinha  e  Apucaraninha)  ou

artificialmente extintas (como no caso de Boa Vista).

A Funai,  criada em substituição ao SPI  em 1967/1969,  seguiu na

mesma linha de omissões do SPI em relação aos Avá-Guarani.

A atuação da Funai colaborou para negação do direito à diferença,

dispersão  e  remoção  forçada  de  famílias  indígenas  Avá-Guarani  dos  seus

locais de vivência. Isso se deu por meio de sobreposição e simultaneidade de

áreas dos projetos de desobstrução do PNI e dos lagos de Itaipu, o que fez

com que as terras da região oeste do Paraná ficassem escassas.
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As poucas disponíveis, após a desobstrução do PNI e o enchimento

dos  reservatórios  da  usina,  foram,  na  quase  totalidade,  direcionadas  ao

reassentamento dos colonos retirados de suas áreas de interesse. Às apenas

cinco  famílias Avá-Guarani  oficialmente  reconhecidas  coube  as  pontas

restantes, em uma das piores áreas, no Município de São Miguel do Iguaçu93.

A conduta da Funai é caracterizada por ações e omissões relativas à

negativa de identidade e de presença dos Avá-Guarani na região, por permitir

que estudos e laudos fossem confeccionados por pessoas sem o adequado

conhecimento, inclusive por técnicos do INCRA, e por ceder a pressões desta

autarquia,  favorável  ao  assentamento  de  colonos  em  territórios

tradicionalmente habitados pelos Avá-Guarani.

Somam-se a isso a abstenção de promover a tutela dos interesses e

direitos indígenas com respeito às peculiaridades e modo de vida próprios

dos Avá-Guarani, e de reparações materiais e morais decorrentes do projeto

de  construção  de  Itaipu,  bem  como a  omissão  na demarcação  das  terras

indígenas da etnia até hoje94.

As  condutas  da  Funai  no  período  (1975-1982)  promoveram  a

93 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. Cit. p.54
94 No dia 26 de março, foi publicada a Portaria nº 418 da Funai, de 17 de março de 2020, que anulou

o processo de demarcação da Terra Indígena Tekoha Guasu Guavirá, da etnia Avá-Guarani, local-
izada nos municípios de Guaíra, Altônia e Terra Roxa. 
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invisibilidade  da  presença  indígena,  facilitando  a  remoção  forçada  e  o

tratamento indigno que os Avá-Guarani receberam no oeste do Paraná, em

contrariedade às suas funções institucionais.

5.3 Da conduta do Incra

A atuação do Incra, a partir de 1972, deu-se sem nenhum critério e

orientação  relativamente  às  populações  indígenas,  conforme  constatou  o

antropólogo contratado por Itaipu na década de 1990.

Apenas em 1982, na iminência do alagamento, afetou-se uma área

para  os  Avá-Guarani,  quando  todos  os  outros  atingidos  já  haviam  sido

reassentados.

O  Incra  deixou  de  proceder  a  verificações  suficientes  sobre  a

existência de comunidades e famílias Guarani nas áreas afetadas inicialmente

para  desobstrução  do  Parque  Nacional  do  Iguaçu  e,  depois,  pelos

reservatórios do Itaipu, bem como à identificação e localização dos grupos no

Ocoy, na Colônia Guarani e no Guasu Guavirá.

No  processo  de  desobstrução  do  Parque  Nacional  do  Iguaçu  as

comunidades indígenas Guarani foram desconsideradas, a partir de critérios

assimilacionistas, com a finalidade de que áreas tradicionalmente ocupadas

62

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
P
R
O
C
U
R
A
D
O
R
-
G
E
R
A
L
 
D
A
 
R
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 
A
N
T
O
N
I
O
 
A
U
G
U
S
T
O
 
B
R
A
N
D
A
O
 
D
E
 
A
R
A
S
,
 
e
m
 
1
5
/
1
2
/
2
0
2
1
 
1
5
:
2
3
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
3
a
e
b
6
c
b
c
.
5
6
1
4
7
6
9
0
.
9
a
8
d
c
2
d
9
.
4
9
a
0
c
4
d
4



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

fossem direcionadas para o assentamento de colonos retirados do PNI.

O auge da pressão sobre  territórios  Guarani  do oeste  do Paraná

deu-se com a construção de Itaipu e o alagamento de subunidades (tekoha)

das  comunidades  Guarani  situadas  nas  parcialidades/unidades  de  Ocoy-

Jacutinga  (em  terras  que  hoje  correspondem  aos  Municípios  de  Foz  do

Iguaçu,  Santa  Helena,  Itaipulândia,  São  Miguel  do  Iguaçu e  Diamante  do

Oeste) e Guasu Guavirá (em área correspondente aos Municípios de Guaíra e

Terra Roxa), parcial ou completamente alagadas pelos reservatórios da usina.

5.4 Da conduta de Itaipu Binacional

A Itaipu Binacional causou danos materiais e imateriais irreparáveis

aos direitos da etnia Guarani durante o processo de implantação da usina em

territórios de ocupação tradicional.

Seus  reservatórios  alagaram  porções  das  unidades  do  Ocoy-

Jacutinga e de Guasu Guavirá, inclusive locais históricos e sagrados à etnia,

cujo  acesso  jamais  será  recuperado pelas  comunidades  atingidas,  as  quais

perderam  definitivamente  o  seu  território  de  ocupação  tradicional,  com

consequências irreversíveis a seu modo de vida.

A empresa causou a remoção forçada das famílias indígenas que
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ocupavam  e  tinham  como  território  tradicional  de  referência  os  terrenos

alagados e destinados ao assentamento de colonos não indígenas, conduzindo

à dispersão  das  comunidades,  que hoje  encontram-se  desamparadas  e  em

busca de reconhecimento e reparação por parte da empresa.

A Itaipu Binacional deixou de realizar o adequado diagnóstico da

presença indígena na região e de reconhecer a etnia enquanto tal, excluindo-a

da participação no processo de instalação do empreendimento e da devida

reparação  pelas  violações  aos  direitos  humanos  e  fundamentais  das  quais

foram vítimas.

Na década de 1990, o antropólogo autônomo contratado por Itaipu

analisou o contexto de reassentamento dos Guarani na área do novo Ocoy,

ponderando que, para os indígenas, tratava-se de situação provisória, aceita

apenas  por  iminência  do  alagamento  da  área  (antigo  Ocoy).  Também

reconheceu que a Itaipu e a Funai trataram os indígenas com desinteresse ao

afirmar que a entidade não demonstrou empenho efetivo para solucionar a

questão fundiária. 

A Itaipu binacional foi responsável por recrudescer o processo de

invisibilização da etnia, em prática de discriminação institucional, e contribuir

para o acirramento dos conflitos locais com colonos não indígenas. 
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Até a presente data, a Itaipu Binacional mostra-se pouco disposta a

encontrar solução para as situações precárias dos novos tekohas surgidos após

o alagamento dos territórios originários95, lidando com os fluxos migratórios

de  retorno  das  comunidades  aos  locais  de  referência  como  “invasões”,

reforçando a discriminação local contra os Avá-Guarani.

A  ausência  de  estudos  adequados  quando  da  instalação  do

empreendimento ou posteriormente a este e de adequada consulta à etnia até

a  presente  data,  deveres  acessórios  ao  dever  de  reconhecimento  das

comunidades  e  de  seu  território  de  ocupação  tradicional,  reforçam  a

responsabilidade da empresa pelos danos causados aos Avá-Guarani.

6. DO DEVER DE REPARAÇÃO PELOS DANOS MATERIAIS E MORAIS

Os Avá-Guarani descendentes das parcialidades Ocoy-Jacutinga e

Guasu Guavirá sofrem até hoje os danos materiais e morais decorrentes das

condutas dos réus.

Os danos materiais  decorrem da violação do direito ao território

tradicionalmente ocupado pelos Avá-Guarani e pela supressão definitiva de

95 Tramitam na Subseção Judiciária da Justiça Federal do Paraná diversas ações de reintegração de
posse propostas pela Itaipu Binacional contra comunidades Avá-Guaranis instaladas em tekohas às
margens do reservatório de Itaipu e na zona de amortecimento, em regiões remanescentes dos
antigos territórios.
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parte desse território, sagrado para a etnia.

O reassentamento de número ínfimo de famílias do antigo Ocoy em

áreas posteriormente adquiridas pela Funai (Itamarã) e pela própria Itaipu

(Anetete) foi insuficiente à reparação devida à etnia96.

Ignoradas, as comunidades descendentes do Guasu Guavirá, cujas

terras foram alagadas por Itaipu passaram a ocupar terras nos municípios de

Guaíra e Terra Roxa, estabelecendo 14 tekohas nessa região.

A insuficiência das terras destinadas ao reassentamento dos Avá-

Guarani do Ocoy também levou a ocupações em áreas no Município de Santa

Terezinha, no PNI e em Foz do Iguaçu. Em comum, as ocupações possuem

condições precárias de subsistência e agravam a permanência das violações

aos direitos humanos dos Avá-Guarani.

Como  aponta  o  levantamento  do  Parecer  Técnico  nº

96 A partir das poucas famílias identificadas nos levantamentos insubisistentes do Incra-Funai e da
Itaipu,  depois de muitos anos,  os Avá-Guarani do antigo Ocoy foram assentados em Anetete,
adquirida por Itaipu. O espaço diminuto, o confinamento dos indígenas e as ocupações em outras
áreas levaram à Funai adquirir a área de Itamarã, também insuficiente aos reassentamento de to-
das as famílias Avá-Guarani descendentes do Ocoy-Jacutinga e, sobretudo, do Guasu Guavirá.
Estes últimos, que não foram objeto de qualquer mapeamento nem reassentados, constituem a
maioria das comunidades dos tekohas estabelecidos entre Terra Roxa e Guaíra, às margens do lago
de Itaipu.
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2072/2018/SPPEA97:

Nas quase 20 ocupações existentes no oeste do Paraná e relacionadas
às  duas  unidades  sociológicas  abordadas  neste  relatório  (e  citadas
nominalmente  há  pouco),  as  famílias  vivem  desprovidas  de
praticamente  tudo,  convivendo  com  altos  índices  de
desnutrição infantil e senil – pois se alimentam basicamente
de doações de itens de cestas básicas e da criação de alguns
pequenos animais –, sem energia elétrica, água potável, vias
de  acesso e,  ainda,  sendo  constantemente  ameaçadas  de  despejo
pelas ações de reintegração de posse movidas contra elas98.  (Grifos
nossos)

Têm-se configurado danos materiais, consistentes na supressão dos

territórios  tradicionais,  na  ausência  de  fornecimento  de  condições  para  o

exercício  dos modos de  vida próprios  da etnia  Avá-Guarani  e  na falta  de

reassentamento em áreas de mesma qualidade às anteriormente ocupadas.

Conforme a Convenção 169 da OIT, salvo absoluta impossibilidade,

aos indígenas será assegurado o direito de retornarem às suas terras, assim

que  deixarem  de  existir  as  causas  que  motivaram  seu  translado  e

reassentamento,  e,  quando  impossível,  receber  terras  cuja  qualidade  e

estatuto  jurídico  sejam  minimamente  iguais  àquelas  antes  ocupadas  e

suficientes a cobrir suas necessidades atuais e futuras.

97 Parecer Técnico nº 2072/2018/SPPEA. op. cit.
98 Ibid. p.123.
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A etnia também sofreu danos morais, pela violação de seus direitos

humanos e fundamentais ao reconhecimento de sua existência e dignidade,

desconsideração de suas identidades históricas, étnicas e culturais.

A  reparação  pela  violação  a  tais  direitos  há  de  ser  feita

preferencialmente  in  natura.  Na  lição  de  Pontes  de  Miranda,  na  ação  que

objetiva reparar ato ilícito, "o pedido pode dirigir-se a restauração em natura, e

somente  quando  haja  dificuldade  extrema  ou  impossibilidade  de  se  restaurar  em

natura é que, em lugar disso, se há de exigir a indenização em dinheiro".99 100

O  art.  37,  §6º  da  Constituição  de  1988  adota  a  teoria  do  risco

administrativo,  dispensando a  comprovação  de  dolo  ou culpa.  Da mesma

forma,  o  art.  107 da Emenda Constitucional  1,  de 17 de outubro de 1969,

estabelecia que as pessoas jurídicas  de direito público responderiam pelos

danos que seus funcionários, nessa qualidade, causassem a terceiros.

O ressarcimento na forma específica decorre dos arts. 536 e 538 do

CPC e do art. 84101 do CDC e não significa mero restabelecimento da situação

99 PONTES DE MIRANDA, Tratato de Direito Privado, Rio de Janeiro: Borsoi, 1971, vol. 26, p. 28.
100Marinoni, citando Aguiar Dias, afirma que a doutrina brasileira sempre entendeu que o ressarci-

mento na forma específica prefere ao ressarcimento em pecúnia. MARINONI, Luiz Guilherme.
Tutela inibitória e tutela de remoção do ilícito [livro eletrônico]. 2 ed. São Paulo: Thomson Reuters
Brasil,2019.

101Os arts. 536 do CPC e 84 do CDC afirmam que a tutela específica possui prevalência ao equiva-
lente monetário.
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anterior ao ilícito, mas o estabelecimento da situação que deveria existir caso

o dano não houvesse ocorrido.

No  caso,  é  fundamental  a  identificação  das  comunidades  Avá-

Guarani descendentes do Ocoy-Jacutinga e do Guasu Guavirá, a qual, à época

do ilícito, as demandadas omitiram-se em promover.

O reassentamento  de  tais  comunidades  em condições  dignas  de

existência,  respeitados  seus  usos,  costumes  e  tradições  e  assegurados  os

direitos à vida, à saúde, à higiene, à educação, à moradia e todos os demais

direitos fundamentais violados pelos ilícitos praticados e perpetuados pelos

ora  demandados  é  tutela  ressarcitória  específica  urgente  e  necessária,

inclusive enquanto não ultimados pela Funai os trabalhos de demarcação dos

territórios indígenas dos Avá-Guarani do oeste do Paraná,  objeto de ações

civis públicas na origem.

Há, ainda, de se adotarem medidas reparatórias à preservação da

identidade  cultural  da  etnia,  com  a  promoção  e  difusão  dos  seus  usos,

costumes,  modo  de  vida,  tradição  e  história,  de  forma  a  reparar  a  forte

discriminação institucional de que foi vítima por todos esses anos.

Para tal, uma das medidas a serem adotadas pelas demandadas é a

publicação, em seus sites e redes sociais, de informações sobre a história, a
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tradicionalidade, os aspectos culturais e antropológicos do povo Avá-Guarani,

notadamente  da  afetação  histórica  decorrente  da  construção  da  Usina

Hidrelétrica de Itaipu.

Outras medidas reparatórias necessárias e suficientes à reparação

dos danos materiais e morais sofridos hão de ser definidas com a participação

da  própria  etnia,  após  os  estudos  e  consulta  a  ser  realizada  pelas

demandadas.

7. DO PEDIDO LIMINAR

O direito dos Avá-Guarani atingido com a instalação da UHE de

Itaipu,  com reflexos  e  impactos  até  os  dias  atuais,  restou  suficientemente

demonstrado a ensejar o deferimento de pedido liminar.

A  urgência,  por  sua  vez,  decorre  da  situação  degradante  das

comunidades  Avá-Guarani  já  mapeadas  pelo  Parecer  Técnico

2072/2018/SPPEA como descendentes das comunidades do Ocoy-Jacutinga e

do Guasu Guavirá, instaladas em tekohas na região de Foz do Iguaçu, Guaíra e

Terra Roxa, aqui descrita anteriormente,  atualmente privadas do acesso ao

mínimo para sua existência digna.

Assim é que se  requer provimento liminar para obrigar  os  réus,
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notadamente Itaipu e a Funai, a prestações específicas consistentes:

(i) na implementação,  em até  30  dias,  de  medidas  urgentes  que

promovam  a  melhoria  das  condições  minimamente  dignas  de  vida  das

comunidades (disponibilização de água potável,  energia elétrica,  condições

sanitárias e acesso à saúde indígena básica); 

(ii) na consulta livre e informada das comunidades dos referidos

tekohas,  visando  a  ouvi-las  quanto  às  suas  necessidades  e  condições

fundamentais,  para melhoria das condições de trabalho,  de educação e do

nível de saúde física e mental, conforme seus modos de vida, em até 60 dias;

(iii) na  apresentação,  em  até  180  dias  após  a  consulta,  de

cronograma para a implementação das medidas necessárias apontadas.

8.DOS PEDIDOS

Em face  do exposto,  o  PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

requer:

1) a citação dos réus para que,  querendo,  ofereçam defesa a esta
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ação;

2)  a  intimação  dos  indígenas  tradicionalmente  originários  do

Tekoha Ocoy-Jacutinga e do Tekoha Guasu Guavirá, os já identificados e os

que venham a ser identificados por meio dos estudos realizados de acordo

com o pedido formulado no item “5”, para que, nos termos do art. 232 da CF,

tenham  conhecimento  da  presente  ação,  possam  ser  ouvidos  e  sejam-lhe

assegurados  meio  efetivos  de  participação  processual,  em cumprimento  à

Convenção 169 da OIT;

3) a intimação da República do Paraguai para, querendo, integrar

esta ação em vista da natureza jurídica da ré Itaipu Binacional;

4)  Liminarmente,  que  se  determine  a  adoção  pelos  réus  das

medidas  específicas  detalhadas  capítulo  “7”  desta  exordial,  visando  a

assegurar  condições  mínimas  de  existência  digna  às  comunidades  já

mapeadas  pelo  Parecer  Técnico  2072/2018/SPPEA  como  descendentes  das

comunidades do Ocoy-Jacutinga e do Guasu Guavirá, instaladas em  tekohas

na região de Foz do Iguaçu, Guaíra e Terra Roxa;

5) a condenação da Itaipu a realizar e custear perícias, estudos e

instrumentos  técnicos  necessários  à  identificação  das  comunidades  Avá-

Guarani  descendentes  das  parcialidades/unidades  sociológicas
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originariamente  afetadas  pelo  empreendimento,  correspondentes  às

territorialidades  do  Ocoy-Jacutinga  e  do  Guasu  Guavirá,  baseados  em

critérios científicos fidedignos, reconhecidos pela antropologia, e realizados

por pessoas com a expertise necessária, com o acompanhamento dos estudos

pela FUNAI, em prazo razoável a ser estipulado por essa Corte,  podendo,

para tal,  estabelecer  entidade de litígio  estratégico com a participação das

partes demandadas e do Ministério Público Federal;

6) condenar  a  Itaipu  Binacional  a  indenizar  os  Avá-Guarani

descendentes  das  territorialidades  do  Ocoy-Jacutinga  e  do  Guasu Guavirá

pelos  territórios  e  perda  dos  recursos  naturais  e  imateriais  que

tradicionalmente possuíam, mediante aquisição de áreas de iguais qualidade,

extensão e condição, como medida reparatória necessária;

7) condenar a União, a FUNAI e a Itaipu Binacional a promoverem,

de forma solidária e coordenada, ações educativas regionais e nacionais de

resgate e promoção da cultura do povo Avá-Guarani, com foco no combate ao

racismo e à discriminação dos povos originários;

8) condenar a União, a FUNAI e a Itaipu Binacional a publicarem,

em seus sites e redes sociais, informações sobre a história, a tradicionalidade,

os aspectos culturais e antropológicos do povo Avá-Guarani, notadamente da
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afetação histórica decorrente da construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu;

9) condenar a União, a Funai e a Itaipu a providenciarem o acesso

das comunidades já identificadas, no que se pede a confirmação do pedido

liminar,  e  as  a  serem identificadas,  a  bens e  serviços  adequados de  água,

assistência sanitária, alimentação, educação, saúde e trabalho, necessárias a

sobrevivência e subsistência da etnia.

10)  condenar  a  União,  a  Funai,  o  Incra  e  a  Itaipu  Binacional,

solidariamente, a reparar, preferencialmente  in natura, os danos materiais e

morais causados pela violação dos direitos territoriais, étnicos e socioculturais

da  etnia  Avá-Guarani  das  territorialidades  do  Ocoy-Jacutinga  e  do  Guasu

Guavirá, resultantes da construção da UHE de Itaipu, por atos e omissões

consistentes na negação da existência,  identidade e presença dos Guaranis

nos  territórios  tradicionalmente  ocupados  e  pela  remoção  forçada  dos

indígenas sem indenização e reassentamento, de forma a ser definida após os

estudos requeridos no item “5” e consulta livre e informada aos descendentes

das  comunidades  afetadas  (os  já  identificados  e  os  que  venham  a  ser

identificados), com a preservação do seu modo de vida, usos e costumes.

Requer  provar  o  alegado  por  todos  os  meios  juridicamente

admitidos,  sobretudo  perícia  antropológica,  ambiental,  prova  testemunhal,
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inspeção judicial, juntada de documentos e relatórios.

Embora de valor inestimável, por cautela dá-se à causa o valor de

R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais).

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente
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ANEXOS

Anexo 1 -  Parecer  Técnico nº  2072/2018/SPPEA da 6ª  Câmara de Coordenação e
Revisão do Ministério Público Federal. Publicado integralmente em: ALCÂNTARA,
Gustavo Kenner et al. Ava-Guarani: a construção de Itaipu e os direitos territoriais.
Brasília: ESMPU, 2019. 

Anexo 2 – Declaração pública do arqueólogo de Igor Chmyz (1999), encomendado e
produzido por Itaipu, que identificou a existência de centenas de sítios, nas margens
do rio Paraná e afluentes, relacionados a grupos ceramistas, com predominância da
tradição tupi-guarani. 

Anexo 3 -  MEMO I/JD.RJ/0052/87,  de 10/04/1987 -  Memorando de  Clovis  Ferro
Costa,  Diretor  Jurídico  de  Itaipu,  para  Luiz  Eduardo  Veiga  Lopes,  Diretor  de
Coordenação.

Anexo 4 - Síntese dos procedimentos da Itaipu Binacional na questão dos índios
Ava-Guarani - Período de 1975 a 1988, de autoria do engenheiro agrônomo Klaus
Greiner, datado de 9.12.1988.

Anexo 5 -   Ofício nº 169 PRES, de 6.5.1981 do Presidente da Funai para o Diretor
Geral de Itaipu

Anexo 6 -  Memo nº?/GAB/4ºDR/FUNAI, Curitiba, 28.5.1976.

Anexo 7 - Ofício Incra PIC/OCOÍ n.140/77, de 20.4.1977.

Anexo 8 - CIMI. Tempo de Fartura x Tempo da Fome. Cadernos CIMI-Sul, 1991.

Anexo 9 - COMISSÃO YVYRUPÁ. Guaíra e Terra Roxa: relatório sobre violações de
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direitos humanos contra os Ava Guarani do oeste do Paraná. Yvyrupá e CTI, 2017.

Anexo 10 - Laudo de Maria Lúcia Brant de Carvalho. Laudo Antropológico Vol. I, 2a
parte: O processo de desterramento da população indígena Ava-Guarani da imemorial terra
de  ocupação tradicional  denominada Oco’y-Jakutinga e  o  reassentamento na  atual  Terra
Indígena Avá-Guarani  de  Oco’y/São  Miguel  do  Iguaçu –  PR:  aspectos  antropológicos  e
jurídicos. Ministério da Justiça/Fundação Nacional do Índio, São Paulo, 2005. 

10a:  Ofício  do  Presidente  da  Funai  ao  Presidente  de  Itaipu  informa  existência
indígena em 1976

10b: Ofício nº 045/76-Gab/4ª DR FUNAI, de 20/02/1976. 

10c: Ofício INCRA- 4 (09) nº 1733/76, de 24/05/1976. 

10d: Memorando FUNAI 28/05/1976. 

10e: Ofício FUNAI (dirigido ao Presidente do INCRA), de junho de 1976. 

10f: Primeiro GT FUNAI/INCRA, de 19/04/1977, Subgrupo de Trabalho XV.

10g: Documento interno do Diretor do Departamento Geral de Operações para o
Presidente da FUNAI. 19/05/1977. 

10h: Ofício nº285 PRES, de 01/06/1977, do Presidente da FUNAI ao Presidente de
ITAIPU. 

10i: Segundo GT da FUNAI-INCRA. Relatório de Viagem

10j: Laudo Antropológico de Celio Horst. 03/06/1981, usado pela Funai
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10k: Ofício nº260/81/4DR, de 01/06/1987, da 4DR da Funai ao Coordenador Geral da
Coordenadoria Regional do Incra, informa as pessoas consideradas indígenas

10l: Ofício  nº357/PRES,  de  10/09/1981,  do  Presidente  em  exercício  da  FUNAI,
Octavio Ferreira Lima, para o Diretor Geral da Itaipu Binacional, Gal. José Costa
Cavalcanti.

10m: Carta enviada pelos Guarani para o Presidente da FUNAI Paulo Moreira Leal,
no dia 02/12/1981. 

10n: Mem  nº022/82/GAB/4DR,  de  07/01/1982,  da  Funai,  informa  as  famílias
indígenas existentes no Ocoi, identificadas a partir do critério do antropólogo Celio
Horst

10o: Parecer  da  antropóloga  da  Funai  Rosane  Cossich  Furtado,  da  SUER
1ªREG/DFU/FUNAI,  de  20/11/86,  sobre  erros  metodológicos  na  identificação  de
famílias indígenas, com base em critério de indianidade.

10p: Parecer Jurídico, Carlos Frederico Marés de Souza Filho, “Sobre a forma de
transmissão da propriedade e posse aos índios Ava-Guarani do Rio Ocoí da nova
área a lhes ser destinada”. 10/05/1982. 

10q: Fotos do aldeamento Colônia-Guarani, Três Lagoas, Foz do Iguaçu de 1958,
comprovação da existência de aldeamento na região

10q: Mapa da área de Oco’y destinada aos Guarani de Jakutinga. 

Anexo 11: FIGUEIREDO, Mariana; FARIA, Camila Salles de; OLIVEIRA, Diogo de.
Relatório Circunstanciado de Identificação e Delimitação da Terra Indígena Tekoha
Guasu Guavirá. Portarias n.139/2014 e n.402/2018.
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Anexo   12: Laudo  Antropológico  sobre  a  Comunidade  Guarani-Ñandeva  do
Ocoy/Jacutinga-PR. Rubem T. de Almeida. Rio de Janeiro-1995.

Anexo  13: Informe  sobre  os  índios  Avá-Guarani  do  Ocoi,  elaborado  pelos
professores Sílvio Coelho dos Santos e Aneliese Nacke, da Universidade Federal de
Santa Catarina e enviado à Funai em 4.3.1994.

Anexo 14: Avá Guarani do Ocoí-Jacutinga. Parecer do Antropólogo Edgard de Assis
Carvalho.  CIMI.  Comissão  de  Justiça  e  Paz  no  Paraná.  Associação  Nacional  de
Apoio  ao Índio.  1981.  Críticas  aos  critérios adotados pelo  antropólogo da Funai
Célio Horst.

Anexo 15: Violações dos direitos humanos e territoriais dos Guarani no Oeste do
Paraná (1946-1988). Subsídios para a Comissão Nacional da Verdade. CTI, outubro,
2013.

Anexo 16: Relatório GT Itaipu do MPF/6CCR 

Anexo  17: Original  do  Parecer  Técnico  nº  2072.2018.SPPEA  da  6ª  Câmara  de
Coordenação e Revisão de Ministério Público Federal

Anexo 18: Telegrama Antônio Vanderli Moreira à Funai informa remoção forçada
de indígenas pelo Incra.
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